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 1 	 Introdução

1.1. CHAMADA DE ATENÇÃO PARA OS 

OBJECTIVOS GERAIS DO PROJECTO.

As Regiões Ultraperiféricas (RUP) são constituídas pela 

Martinica, Guadalupe, Guiana, Reunião, Madeira, Açores 

e Canárias. Partilham a mesma dificuldade em produzir a 

sua electricidade: a fragilidade ou inexistência de recursos 

interrelacionados, implica uma dependência dos sistemas 

térmicos, a base de energia fóssil. Para enfrentar estas difi-

culdades, as RUP envolveram-se numa política inovadora de 

desempenho sob a forma de programa de pesquisa ou de de-

senvolvimento de projectos inovadores no domínio das ener-

gias renováveis.

Quais são as energias consideradas?

Compreendem a energia eólica, e a produção hidrológica 

a partir das correntes, da energia das marés e a energia tér-

mica dos mares.

O objectivo final do projecto é avaliar o potencial de ex-

ploração dos recursos marítimos como fontes de energia re-

nováveis e de propor cenários de desenvolvimento energético 

às respectivas regiões. Assim, trata-se: 

•	 De identificar as técnicas já desenvolvidas ou em desen-

volvimento no mundo. 

•	 Efectuar a análise dos resultados de produtividade dos 

equipamentos existentes em cada região para verificar 

o instrumento que vai avaliar a densidade do potencial 

energético.

•	 De elaborar um programa de valorização dos recursos 

marinhos para o conjunto das RUP, propondo as tecnolo-

gias mais adaptadas e as zonas de implantação óptimas 

em cada RUP.

Este projecto nomeado “Exploração dos recursos mari-

nhos destinados à produção de electricidade nas Regiões 

Ultraperiféricas. Estudo de modelos” é constituído por três 

fases sucessivas:

Fase 1: Pesquisa bibliográfica. Apresentação do estado 

dos locais.

Fase 2: Lógica dos modelos identificando as técnicas 

mais apropriadas para a exploração da energias renováveis 

marinhas.

Fase 3: Documento estratégico da prática. 

1.2. OBJECTIVO DO DOCUMENTO 

ESTRATÉGICO DA PRÁTICA (FASE 3).

O projecto de exploração de recursos marítimos destina-

do à produção de electricidade nas Regiões Ultraperiféricas 

necessita de determinar os sectores que têm um potencial 

de implantação para uma fileira energética (vento, correntes, 

maré e temperatura). Para conseguir este objectivo, um ins-

trumento de modelo tomando a forma de um sistema de In-

formação Geográfica (SIG) é posto em prática. 

Este instrumento integra os diferentes parâmetros físicos 

que permitem determinar o potencial de um sector :

•	 Batimetria.

•	 Distância da costa.

•	 Recurso energético.

Assim, o instrumento integra o conjunto de critérios de 

ordem física, socioeconómica e ambiental que são neces-

sários para definir se uma zona tem potencial para produzir 

uma energia originária dos recursos marítimos, dados recen-

seados de forma global e homogénea à escala das regiões e 

dos dados oceano-metereológicos dos satélites ao largo. Este 

instrumento e a sua metodologia podem ser adaptadas a da-

dos mais precisos, ligados a um projecto e às condições re-

gionais particulares. 

Um instrumento de visualização que toma a forma de um 

sitio na Internet, é criado para permitir a difusão do conjunto 

dos mapas, para hipóteses (hierarquização dos parâmetros, 

desafios e utilizações cartográficas no formato SIG) fixadas 

e escolhidas pelo comité de pilotagem e válidos na entrega 

do instrumento com as possibilidade de evolução inerentes 

ao instrumento. 

O projecto de Exploração dos recursos marítimos desti-

nados à produção de electricidade nas Regiões Ultraperifé-
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ricas necessita igualmente de poder determinar a fragilidade 

económica de um projecto para uma fileira energética /vento, 

corrente, maré e temperatura). 

Para atingir este objectivo, um instrumento de modelização 

VBA, apoiando-se nas informações fornecidas pelo instrumen-

to da Informação Geográfica (SIG) é posto em prática.

Este instrumento VBA nomeado “Módulo Eco” permite dar 

uma estimativa financeira de um projecto num determina-

do ponto. 

O objectivo do relatório estratégico da prática é de trans-

crever os resultados técnicos, originários do instrumento de 

ajuda à decisão SIG, que fornece propostas técnicas em vias 

de desenvolvimento, e assim faz aparecer a ou as técnicas 

mais apropriadas e as zonas óptimas para implantação para 

cada Região Ultraperiférica. 

Este relatório é portanto um suporte para as Regiões Ul-

traperiféricas na prática da sua política em matéria de ener-

gia marítima renovável. 

As conclusões da análise dos resultados dos cálculos 

realizados no SIG permitem reter as fileiras que melhor se 

adaptam e os potenciais em energias marítimas renováveis, 

correspondentes à zona identificada. 

O instrumento “Módulo Eco” VBA permite analisar e com-

parar as fileiras do ponto de vista económico. Assim, a partir 

dos dados de saída, é possível determinar quais são as filei-

ras mais apropriadas à zona de estudo. 

Um certo número de hipóteses são tidas em conta para 

permitir esta analise económica. Assim, múltiplos cenários 

são sem dúvida possíveis, e dependem das escolhas políticas 

de cada região. Este relatório pretende propor uma ajuda téc-

nica de desenvolvimento à escolha, o projecto de fornecer os 

instrumentos necessários para a realização do seu cenário. 

Esta abordagem económica permite considerar a rentabi-

lidade de uma fileira numa determinada região (valores dis-

poníveis na bibliografia), e de comparar as fileiras no entanto, 

não permite considerar a economia de um projecto em parti-

cular. Esta análise não deve ser interpretada como tal. 

Esta análise não deve afastar o desenvolvimento de uma 

fileira porque: 

•	 Potencial /síntese do instrumento SIG) reflecte a soma 

(ponderada a 1) do potencial da fileira na perspectiva do 

recurso, de um critério ligado à batimetria e à distância 

da costa. Nenhuma ponderação suplementar foi aplicada 

a um dos parâmetros. Cabe aos decisores apoiar tal ou tal 

parâmetro em função do seu projecto desenvolvimento. 

•	 As hipóteses tidas em conta para a análise económica da fi-

leira sobre uma região estão igualmente acessíveis em modo 

“modificação de parâmetros”, o que permite aos decisores 

valorizar a fileira que eles gostariam de desenvolver. 

Na base das propostas técnicas consideradas a partir dos 

resultados de um instrumento de modelação, um cenário de 

desenvolvimento é aqui proposto e comentado: 

A análise faz intervir parâmetros:

•	 Objectivos e quantificáveis (conhecidos e válidos). 

•	 De escolha (ligação, risco climático) com duas hipóteses 

(favorável e desfavorável cf. instrumento VBA. Módulo 

Eco, apresentado num relatório específico.

Os pontos seguintes constituem os eixos da nossa condu-

ta metodológica, para justificar plenamente o ou os cenários 

de desenvolvimento propostos.

•	 Pertinência do projecto e da tecnologia. 

•	 Exequibilidade do projecto e integração no meio ambiente.

•	 Constrangimentos económicos.

•	 Condições da prática.

•	 Plano previsto da operação.

As recomendações sobre os estudos a levar a cabo pela 

seguinte, são colocadas no final do relatório, para assistir as 

regiões na prática da sua política em matéria de energia ma-

rítima renovável.
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Metodologia:

O objectivo desta parte é realizar uma classificação das 

tecnologias existentes e determinar a ou as tecnologias mais 

adaptadas a cada região, sobre a base : 

•	 Do estado da arte das tecnologias realizado na fase 1. 

•	 De uma nova consulta a profissionais, efectuada na fase 

2, que permitiu definir as condições óptimas de funciona-

mento dos equipamentos de produção de energia maríti-

ma renovável. 

Num primeiro instante, propõe-se uma síntese do estado 

da arte, que apresenta uma maneira sucinta e não exaustiva 

as tecnologias actualmente utilizadas à escala mundial. 

Num segundo instante, uma abordagem comparativa 

das fileiras tecnológicas, das suas perspectivas actuais 

e das etapas sucessivas necessárias para o desenvolvi-

mento de um projecto, permite fazer um esboço de uma 

hierarquização. 

2.1. INTRODUÇÃO.

Os mares e oceanos cobrem dois terços da superfície glo-

bal e recebem as quantidades de energia bem superiores às 

necessidades energéticas da humanidade. Estes recursos em 

energia têm duas origens : a energia solar e as variações da 

gravitação devidas às variações de posição da Terra, da Lua 

e do Sol. São diferenças de temperatura provocadas por va-

riações do sol que produzem por sua vez energia eólica, fonte 

de movimentos de águas da superfície, a ondulação ou a sua 

manifestação sobre os rios, as ondas. São mesmo diferenças 

de temperaturas, ao nível dos oceanos, aumentadas as dife-

renças de salinidade igualmente de origem solar que provo-

cam as grandes correntes marítimas. 

A energia das correntes (hidrodinâmica) corresponde à 

exploração da energia cinética das massas de água postas 

em movimento pelas correntes marítimas. As diferenças de 

 2 	Pertinência do Projecto e a Tecnologia Proposta
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Quadro 1a. Quadro recapitulativo dos sistemas – equipamentos existentes.

Algumas Ilustrações
(Direitos reservados) Tipo Eólica offshore Potência 

Nominal (MW)

Velocidade de 
Arranque Localização Óptima

Vento (m/s) Profundidade 
(m) Vento (m/s)

Aerogeradores 
ancoradas

Saipem / Shell / 
TOTAL / Gamesa… 5 6,5 < 50 8

Aerogeradores 
flutuantes

Duth Tri-Floater Conceito 5 >20

NREL TLP Conceito 5 >20

Bases flutuantes

Projecto MUFOWS 200-700

Conceito GERRIS 4 200-700 

Norsk Hydro 3 <700

SELSAM SUPERTURBINE 6 3,5 200-700 14

temperatura estabelecem-se entre o Equador e os pólos. As 

correntes marítimas podem ser localmente provocadas por 

variações da gravitação devidas ao movimento da Terra em 

relação ao Sol e à Lua: são as marés. 

Para além destes três princípios que parecem susceptí-

veis de serem explorados a curto termo, outros recursos exis-

tem, cuja exploração é mais futurista: a energia térmica dos 

mares que consiste em utilizar o fraco diferencial de tem-

peratura entre as águas de superfície e as águas de gran-

de (25 à 30 °C), e o grau de salinidade no momento em que 

os rios desembocam (equivalente a uma queda de água de 

270 metros). 

A este respeito, os dois recursos que parecem susceptí-

veis de serem explorados são as correntes, de origem térmi-

ca ou gravitacional e a ondulação.

2.2. SÍNTESE DO ESTADO DA ARTE.

Esta síntese retoma os elementos descritivos das tecno-

logias recenseadas no estado de arte realizado na 1ª fase de 

estudo. Algumas ilustrações são propostas. No entanto, não 

saberão cobrir a extensão dos projectos existentes.
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Quadro 1b. Quadro recapitulativo dos sistemas – equipamentos existentes.

Algumas Ilustrações
(Direitos reservados) Tipo Hidráulicas Potência 

nominal (MW)

Velocidade de 
Arranque Localização óptima

Corrente (m/s) Profundidade (m) Corrente (m/s)

Tecnologia Venturi Projecto Hydroventuri 
Lunar RTT 1 à 2 1 ~35 2,8

Turbines de eixo 
horizontal (hélices)

Hydrohelix 1,2 1 >25

Projecto Seaflow 0,3 15 à 25 2 à 3

Projecto SeaGen 1 20 à 30

Tidal gerador 1 >30

Hammerfest 
Strom turbina 0,3 >30

TidEL tidal 
stream geador 1

Turbinas de eixo 
vertical Darrieus

Gorlov Helical Turbina 0,015 à 0,18 0,5

Blue Energy 
Ocean Turbina

Projecto HARVEST 1

Rodas de Pás Hydro-Gen 1 >2
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Quadro 1c. Quadro recapitulativo dos sistemas – equipamentos existentes.

Algumas Ilustrações
(Direitos reservados) Tipo Fábricas de maré Potência 

Nominal (MW)
Localização Óptima Condições óptimas
Profundidade (m/s) Frequência (m) Altura (m/s)

Sistema de corpo 
oscilante

Pelamis 0,75 Offshore (superfície) 50

SEAREV 0,5 Offshore (superfície) > 10 6 < f < 9 <1

Manchester Bobber Offshore (superfície) 
30 à 60

PALMS 4 Offshore (superfície) 
50 à 150

P.S.P Offshore (superfície)

OPT’s PowerBuoy max 0,5 Offshore (superfície) 30

Aquabuoy 0,046 Offshore (superfície) 40

Archimede Wave Swing 1,2 Offshore (profundidade) 60 10 5

Wave Roller 1 Offshore (no fundo) 7 à 15

Sistema de ondas

Tidal Lagoon
30 à 400 Offshore (superfície)

60 Offshore (superfície)

S.S.G. Offshore, Onshore, 
Nearshore 

Wave Dragon 4 Offshore (superfície) > 20

Wave plane 4 Offshore (superfície)

Sistema de corpo 
oscilante 

LIMPET (Onshore) 0,5 Onshore <13,4 <4,4

Projet de l’ile de 
Pico (Onshore) 0,4 Onshore <12 <7,5

OSPREY 2 Nearshore >15 <10,9 <8,6

Energetech 0,11 à 0,4 Onshore/nearshore 

Mighty Whale 0,11 Offshore (superfície) 40
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Quadro 1d. Quadro recapitulativo dos sistemas – equipamentos existentes.

Algumas Ilustrações
(Direitos reservados) Tipo Fábricas de Energia 

Térmica dos Mares
Potência 

Nominal (MW) Localização
Condições óptimas

Graus de T°C Profundidade 
(m) / 

Ciclo Fechado Sagar Shakthi 1 Barca em superfície >20° C >1.000 / 1

Ciclo Fechado Projectos Osumi 100 Disco submergido >20° C >500 / 11,2

Ciclo Fechado Projectos Toyama 100 Plataforma barco
>20° C 

diferença de água 
quente/fria

>500 / 11,2

Ciclo Fechado e Aberto Projecto Hawaii 40 Em terra >20° C 1500 / 10

Ciclo Fechado SSP 10 Em terra >20° C

Ciclo Fechado 100 Em terra >20° C

2.3. ABORDAGEM POR FILEIRAS TECNOLÓGICAS.

2.3.1. Etapas e vida de um projecto. 

O número de projectos que utilizam recursos naturais 

marítimos para produzir electricidade “não poluente” não 

cessam de crescer desde há uma dezena de anos. O de-

senvolvimento de cada projecto está organizado de forma 

comum em três fases. Cada fase compõe-se de várias eta-

pas sucessivas e hierarquizadas assegurando a viabilida-

de do projecto. 

O esquema em baixo permite visualizar “a vida” de um 

projecto segundo as fases de desenvolvimento, ensaio e 

realização.

O descritivo das diferentes tecnologias, realizado na fase 

1 do estudo, especifica o estado de avanço dos projectos, em 

conformidade com este esquema. 

2.3.2. Perspectivas das fileiras estudados. 1

Eólica offshore.

Os primeiros aerogeradores ancorados offshore foram 

postas em prática no início dos anos 90. Em 2004 mais de 

300 aerogeradores estavam implantadas na Europa para uma 

capacidade acumulada de 612 MWW. Desde aí, numerosos 

parques eólicos apareceram e outros estão para vir. As zonas 

de implantação actuais aproximam-se das 3.300 horas de 

funcionamento em pleno por ano, para uma densidade de potência 

de cerca de 6 MW/km2, tendo uma produtividade de mais de 20 

milhões de kWh por km2 e por ano. Os custos de investimento 

variam de 1.500 à 2.500 €/kW para os locais clássicos de baixa 

profundidade e aproximam-se dos 3.000  €/kW para maiores 

profundidades. Estes preços são em função da profundidade das 

águas, da qualidade do solo, da distância de ligação. 

•	 Aerogeradores ancorados.

Actualmente os aerogeradores ancorados uma potên-

cia unitária de 3 à 5 MW. Esta potência unitária tem vindo 

a aumentar, sendo de 6 a 10 MW até 2010 para os diâme-

tros que se aproximem dos. A necessidade económica e am-

biental de desenvolver parques de potência unitária cada vez 

maior, permitirá atingir custos baixos, atraindo investimentos 

cada vez mais numerosos. O custo da energia eólica offshore 

1. A produção anual e a promoção nominal (e consequentemente os custos) 

dependem das condições do sitio de implantação.Os valores afixados referem-

se às condições óptimas de implantação
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é actualmente de 70 a 100 €/MWh. Este custo baixará ao ní-

vel de 40 a 60 €/MWh, com o desenvolvimento de fortes po-

tências unitárias.

Os meios dos quais dispõe a industria petrolífera offsho-

re para a implantação de parques eólicos, assim como as 

diferentes pesquisas em curso, fazem deste ramo o mais 

encorajador. 

•	 Aerogeradores flutuantes ou em bases flutuantes.

Os aerogeradores flutuantes e em bases flutuantes es-

tão actualmente em estado de conceito e associam um sis-

tema de flutuação a um aerogerador clássico. O sistema de 

flutuação varia em função dos projectos e situa-se no prolon-

gamento do mastro do aerogerador. Poderá receber uma ou 

vários aerogeradores de 5 MW emergentes de 100 m. Estes 

projectos/conceitos permitirão implantar parques eólicos em 

zonas de grande profundidade (200 à 700 m). Um sistema de 

ancoragem (de 3 pontos) assegurará o suporte da estrutura.

Hidráulicas.

A tecnologia das hidráulicas está ainda em fase experimen-

tal. Os projectos mais avançados são levados a cabo por paí-

ses europeus, essencialmente a Grã-Bretanha e a França. 

A hidrólica poderia assim produzir um novo tipo de ener-

gia renovável e mais eficaz que a energia eólica, devido ao 

facto que a massa volúmica da água é muito mais eleva-

da que a do ar, implicando uma grande potência gerada por 

um mesmo fluxo. O desenvolvimento de centrais hidráulicas 

baseia-se em tecnologias comprovadas ;apenas o custo de 

criação de uma central hidráulica pode influenciar no avan-

ço dos projectos. 

Desde há alguns anos, apareceram numerosos protóti-

pos de hidráulicas. No entanto, as condições de instalação 

no mar são menos favoráveis que em terra: um ambiente sa-

lino é muito prejudicial para os materiais, os custos de manu-

tenção são portanto maiores e os impactos sobre a fauna e a 

flora marinha não são totalmente conhecidos. As hidráulicas 

não poderão trabalhar no máximo da sua potência em baixas 

profundidades devido aos impactos potencialmente grandes 

no meio ambiente. As turbinas devem portanto ser instaladas 

em profundidade, aumentando os custos de instalação, de 

exploração e de manutenção. Os impactos sobre o meio ma-

rinho deveriam portanto ser reduzidos. 

A pesquisa tem um papel primordial nesta industria ain-

da prematura para a qual as ajudas financeiras são indis-

pensáveis. Os protótipos apresentados só serão competitivos 

daqui a alguns anos. 2007, ficará num mercado de protótipo 

pré-industrial com um hipótese de mercado de 2 MW/ano. No 

caso das primeiras demonstrações terem sucesso, as cen-

trais mais importantes serão naturalmente seleccionadas. 

Mas é provável que antes de 2015 um desenvolvimento co-

mercial não seja considerado. 

Fábricas de Maré.

Desde os anos 80, os sistemas de conversão de energia das 

ondas assim como as técnicas de os pôr em prática multipli-

caram-se e foram desenvolvidas em numerosos projectos. Os 

esforços realizados por vários conceptistas de fábricas de on-

dulação permitiram atingir um estado de desenvolvimento sig-

nificativo relacionado como os dispositivos de primeira geração 

implantados na costa. (sistema “on shore”). 

Para explorar o recurso energético dos oceanos de forma 

óptima, surgiu uma segunda geração de fábricas de maré. 

Trata-se de instalações implantadas mais ao largo. Estes dis-

positivos beneficiam de experiência adquirida no momento 

dos ensaios realizados em protótipos em mar e em laborató-

rio, que permitirá, melhorar os procedimentos da fábrica e de 

reduzir os custos assim como os impactos ambientais. 

Existe apenas um modelo offshore comercializado: o Pela-

mis desenvolvido pelo Ocean Power Delivery em Portugal.

Esta indústria embora bastante jovem, abunda em pro-

jectos. Alguns como o Pelamis estão já em fase de comer-

cialização, mas a maior parte no estado de desenvolvimento 

e fase de ensaio. 

Devido à falta de experiências concretas suficientes, 

não há ainda tecnologia de referência para a exploração 

da energia de maré. A potência nominal dada, a duração 

equivalente de funcionamento é tipicamente de 3.000 a 

4.000 h/ano. No horizonte 2007, apenas os protótipos pré-

industriais nas gamas de potência na ordem de 500 kW à 

1 MW devem ser explorados. No horizonte 2015, pode-se 

imaginar uma instalação de referência de 30 MW.
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Os impactos ambientais ainda não são conhecidos ao 

pormenor, mas o futuro é prometedor. Outro aspecto pouco 

poluente, a maioria dos sistemas fica discreto e alguns po-

dem ter outras implicações (reoxigenação da água, dessalini-

zação da água do mar para produção de água doce). 

O preço do investimento estimado cobre uma distancia 

muito grande na ordem de 1000 à 3000 €/kW, segundo a 

tecnologia e as condições do recurso local. Mas tratam-se 

de custos avaliados teoricamente e muito poucas experiên-

cias em tamanho real foram realizadas para afinar a noção 

de grandeza. As respostas a um pedido de informação recen-

te da parte de uma instituição interessada na construção de 

uma estrutura para explorar as ondas nos Estados Unidos 

permite no entanto, ter uma ideia clara do que poderiam ser 

os preços ilustrativos em 2007, sendo na 2800 €/kW.

Centrais de Energia Térmica dos Mares.

Os primeiros testes de grandeza natural, efectuados em 

Cuba por um francês nos anos 30, tinham demostrado a apli-

cabilidade da teoria mas os custos de produção eram mui-

2.3.3. Hierarquização em função do estado de avanço tecnológico.

Fileira tecnológica Estado de desenvolvimento 
da tecnologia Hierarquização Horizonte da maturidade 

tecnológica (ano)
Aerogeradores ancorados Realização - Comercialização 1 disponível

Fábricas de ondulação- Sistemas 
de ondulação- sistema d 
corpo oscilante on shore

Realização 2 disponível

Fábricas de maré-Sistemas de 
corpo oscilante off shore Realização - Comercialização 2 disponível – ou em 5 anos

Centrais ETM Ensaio – pré-comercialização 3 Daqui a cerca de 10 anos

Fábricas de maré-Sistemas de 
corpo oscilante off shore Ensaio protótipo 3 Daqui a cerca de 10 anos

Fábricas de maré - Sistema 
de onda off shore Ensaio protótipo 3 Daqui a cerca de 10 anos

Hidráulica tecnológica, hélice Ensaio protótipo 3 Daqui a cerca de 10 anos

Hidráulica tecnológica , tecnología Venturi Ensaio protótipo 3 Daqui a cerca de 10 anos

Hidráulica tecnológica roda de pás Desenvolvimento-Conceito 4 Daqui a cerca de 10 -15 anos

Hidráulica tecnológica turbines, Darrieus Desenvolvimento-Conceito 4 Daqui a cerca de 10-15 anos

Aerogeneradores flotantes Desenvolvimento-Conceito 4 Daqui a cerca de 20 anos

Aerogeneradores de bases flotantes Desenvolvimento-Conceito 4 Daqui a cerca de 20 anos

to elevados. Este travão ao desenvolvimento parece hoje em 

dia ultrapassado. 

Com efeito, desde há alguns anos, esta tecnologia tem 

vindo ao de cima: os USA, o Japão, a Tailândia e a Índia puse-

ram em prática novos programas de desenvolvimento. 

Os diferentes estudos realizados, principalmente nos 

USA, tendem a demonstrar que as centrais de baixa potên-

cia (10 a 20 MW) a ciclo aberto responderiam melhor às ne-

cessidades energéticas de territórios isolados presentes em 

zona tropical. 

Para responder às necessidades sempre crescentes, res-

peitando sempre o meio natural, centrais de ciclo fechado 

de diversas centenas de MW poderão ser implantadas em 

alto mar. Estas centrais podem igualmente ter outras apli-

cações (dessalinização da água do mar para a produção de 

água doce, produção de hidrogénio). 

Estes estudos fazem igualmente aparecer as dificuldades 

de estimativa dos custos de produção: entre 55 e 170 €/MWh 

para uma central de 100 MW. Os custos de construção são 

estimados entre 3,14 e 9,44 M€/MW. 
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Actualmente nenhum instrumento pressupõe uma análi-

se global que permita propor um cenário de desenvolvimento 

das energias marítimas renováveis à escala das RUP. 

Como chamada de atenção, o objectivo do projecto é pôr 

em prática um instrumento de ajuda à decisão para a va-

lorização das energias marítimas renováveis pela definição 

de um cenário de desenvolvimento das EnR marinhas para a 

produção eléctrica. 

•	 Cruzando os constrangimentos ambientais, os serviços 

ou acesso à fonte eléctrica, com considerações geográ-

ficas e técnicas. 

•	 Utilizando as bases de dados. 

O objectivo na escolha de dados disponível é utilizar os 

dados de forma homogénea, enumerados à escala da zona de 

estudo, ou seja, regiões ultraperiféricas. 

A respectiva zona de estudo é o rectângulo que enquadra 

50 Km de costa, o que é pertinente, vistas as possibilidades 

técnicas actuais das diferenças dos ramos estudados e do 

objectivo do projecto.

O objectivo desta parte é traduzir os resultados técnicos 

resultantes do instrumento de ajuda à decisão SIG: que for-

nece as propostas técnicas em cenário de desenvolvimento e 

assim fazer o resumo dos “mapas de síntese” resultantes do 

instrumento por região na base: 

•	 Da realização de um estado dos locais das regiões na fase.

•	 Da análise bibliográfica, da consulta dos serviços compe-

tentes de cada RUP. 

•	 De uma nova fase de consulta de profissionais na fase 2 

para definir as condições óptimas de funcionamento dos 

equipamentos de produção de energia renovável marítima. 

•	 De uma consulta ao comité de pilotagem para a hierarqui-

zação d et costumes na sua região para ter em conta as 

especificidades.

•	 Dos resultados resultantes do instrumento de ajuda à de-

cisão em matéria de potencial energético. 

3.1. SELECÇÃO DOS CONSTRANGIMENTOS 

A CONSIDERAR NO INSTRUMENTO SIG.

Historicamente, o ambiente marinho é muito utilizado pelo 

homem para numerosas actividades. Várias utilizações são 

portanto a ter em conta e completam os parâmetros dos re-

cursos e os critérios relativos aos tipos de tecnologia. 

•	 Pressões ligadas aos recursos: este tipo de pressão 

consiste em integrar na SIG a potência exigida pela tec-

nologia considerada para que esta seja economicamen-

te rentável. 

•	 Pressões das tecnologias: permitem definir o ambiente fí-

sico da tecnologia considerada. No geral, os parâmetros 

comuns são a distância à costa, a profundidade, a dis-

tância em ligação ao recurso e a superfície necessária ao 

bom funcionamento.

•	 Pressões ligadas aos outros utilizadores: pressões impos-

tas pela regulamentação, as razões ligadas à segurança, 

à saúde e ao público. As principais são as zonas militares, 

as vias de navegação e as zonas de reserva natural. 

No caso das energias marítimas, a selecção de um local 

limita-se muitas vezes a reduzir os riscos e conflitos de uti-

lização ao mínimo. 

3.1.1. Limite na consideração dos dados.

Os dados relativos à regulamentação e aos utilizadores 

do mar, não tidos em conta no instrumento mas que são para 

estudar no quadro de um projecto, são apresentados de ma-

neira não exaustiva: 

•	 Sedimentalogia: caracterização da natureza dos fundos e 

da mobilidade dos sedimentos, (não existe um recensea-

mento regional pertinente e que se possa transpor para 

formato numérico SIG). 

•	 Pesca: Esforço de pesca, caracterização das zonas de 

pesca, (não existe um recenseamento regional pertinente 

e que se possa transpor ao formato numérico SIG).

•	 Migração avifauna: maiores rotas de pássaros migra-

tórios, deslocações pela costa (não existe um recense-

 3 	Viabilidade do Projecto e Integração no Meio Ambiente
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amento regional pertinente e que se possa transpor ao 

formato numérico SIG). 

•	 Migração maior dos cetáceos e estudo mamológico, eco-

logia marinha e biocenoses, (não existe um recenseamen-

to regional pertinente e que se possa transpor ao formato 

numérico SIG). 

•	 Turismo: zonas de lazer costeiras, (não existe um recen-

seamento regional pertinente e que se possa transpor ao 

formato numérico SIG). 

•	 Espaços interessantes do litoral, (não existe um recen-

seamento regional pertinente e que se possa transpor ao 

formato numérico SIG). 

•	 A regulamentação em vigor assim como a capacida-

de da rede eléctrica pode ser levada a evoluir e assim 

pôr em causa as hipótese de base tidas em conta neste 

instrumento. 

 Certos dados estão incompletos para serem integrados 

no instrumento SIG, ou seja, fazer parte da caracterização 

das zonas potenciais. Estas não são homogéneas para o con-

junto da zona de estudo e não podem portanto ser hierarqui-

zadas: é o caso dos dados sedimentológicos. 

Existem localmente outros dados mas não são homogéne-

os à escala da zona de estudo na qual não existe num formato 

numérico, permitindo a sua integração num instrumento SIG: 

migração maior dos cetáceos, e estudo mamológico, ecologia 

marinha e biocénoses, turismo e paisagem, etc 

3.1.2. Escala de restituição.

Os parâmetros seguintes foram definidos em comité de 

pilotagem e dimensionam o instrumento de visualização dos 

resultados: 

•	 Colocação em página tipo.

•	 Colocação de mapas.

•	 Escala de restituição.

Estes 3 parâmetros estão ligados e não podem ser total-

mente dissociados. 

A representação gráfica é realizada no seguinte tipo de 

página: A4 paisagem.

A colocação de mapas efectua-se colocando 18 mapas 

para cobrir o conjunto das Regiões ultraperiféricas. 

A escala de resolução dos mapas resultantes do instru-

mento SIG é de 1/750 000 (com possibilidade de zooms es-

pecíficos para escalas mais pequenas. 

3.2. CONTEÚDO DO INSTRUMENTO.

O instrumento é realizado graças a um sistema de in-

formação geográfico “SIG” e traduz-se pela criação de um 

jogo de mapas de síntese fornecido em formato de impres-

são pdf através de um instrumento de visualização de ma-

pas de síntese.

O projecto “Estudo da modelação para a exploração dos 

recursos marítimos para a produção de electricidade nas Re-

giões Ultraperiféricas” necessita de determinar os secto-

res que tenham um potencial de implantação para um ramo 

energético (vento, corrente, maré e temperatura). 

Para atingir este objectivo, um instrumento de modelação 

sob a forma de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

é posta em prática. 

Assim, o instrumento integra o conjunto dos critérios de 

ordem física e ambienta que são necessários para definir se 

uma zona tem um potencial para produzir uma energia pro-

veniente dos recursos marinhos. 

Um instrumento de visualização que toma a forma de um 

sitio na web é criado para permitir a difusão do conjunto dos 

mapas, para hipóteses (hierarquização dos parâmetros e de-

safios e utilizações cartográficas no formato SIG) condensa-

das e escolhidas pelo comité de pilotagem e válidas para a 

entrega do instrumento com as possibilidades de evolução 

inerentes ao instrumento. 

Apresentação do Interface do atlas cartográfico: 

Esta interface escrita emhtml 2 para uma exploração faci-

litada a todos os tipo de posto, permitirá aceder rapidamente 

aos mapas resultantes do instrumento SIG, sem conheci-

mentos específicos em Informática. Permitirá portanto uma 

difusão dos resultados deste estudo aos serviços do Estado 

e será por outro lado, totalmente evolutiva. 

2. Sob a forma de um sitio internet acessível a todos e em todos os 

computadores
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Figura 1. Página de apresentação do sitio de visualização “html” dos mapas para a 
implantação de projectos de produção eléctrica no mar de origem renovável.

O instrumento de visualização permite seleccionar o parâ-

metro a visualizar. O instrumento apresenta então o mapa do 

conjunto (Região inteira), ilustrando o parâmetro. 

Um zoom permite visualizar por zonas (da mesa de mon-

tagem) o parâmetro seleccionado à escala de 1/750.000.

A página de apresentação do instrumento de visualização 

está apresentada na Figura 1. 

O sistema permite manipular facilmente a informação 

através de mapas pertinentes, tendo em conta a dimensão 

espacial do problema tratado e as pressões acumuladas por 

sobreposição dos mapas obtidos. Por outro lado, a aplicação 

de algoritmos de cálculo deve permitir, em associação a cada 

parâmetro de um quociente de ponderação, desenvolver uma 

função de ajuda à decisão da Região.

Um módulo económico Visual Básico (VBA) apoiando-se 

nos dados fornecidos pelo instrumento SIG e permitindo ava-

liar as potencialidades económicas dos projectos segundo as 

zonas e os ramos energéticos. Trata-se com efeito, de juntar 

ao instrumento SIG um módulo económico que permita uma 

análise do aspecto financeiro dos projectos de recuperação 

das energias renováveis.



 nrjrup // 151

Figura 2. Apresentação esquemática dos potenciais 
em energia marítima por fileira (ex vento).

Assim temos: 

Potencia global = 1/3 (potencial batimétrico + potencial distância à costa + potencial fonte) 

Potencial global = 0 se potencial fonte = 0

3.3. POTENCIAL ENERGÉTICO.

3.3.1. Recursos marítimos naturais.

O instrumento SIG posto em prática, permite conhe-

cer o potencial de uma zona (região) a explorar um recur-

so marítimo.

O instrumento utilizado para identificar as potencialida-

des de cada ramo energético é um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) que integra o conjunto dos dados e que per-

mite calcular os potenciais. 

Enfim, os resultados podem ser apresentados sob a for-

ma da mapas a cores, permitindo identificar facilmente as 

zonas de interesse particular para um ramo energético. O ins-

trumento de visualização sob a forma de sitio na web cons-

titui uma extracção do conjunto dos mapas das diferentes 

etapas para realizar mapas de síntese. 

Um relatório de especificação do sistema precisa todos os 

aspectos técnicos e metodológicos deste projecto. Está apre-

sentado num relatório diferente do presente relatório. 

O potencial global definido no instrumento SIG é uma mé-

dia dos potenciais relativos a todos os parâmetros dimensio-

nados. (batimetria, distância da costa e potencial ligado à 

fonte). No entanto, o potencial de um ramo, estando formal-

mente ligado ao recurso energético da zona, um critério eli-

minatório foi retido pelo parâmetro fonte. 

Toda a zona cujo potencial ligado à fonte é nulo, terá um 

potencial global nulo.



nrjrup // 152

Figura 3. Ilustração do método de geração de mapas de síntese – ex fileira.

3.3.2. Princípio do método de geração de 
mapas.

O método pode ser decomposto em 5 tarefa:

1	 Classificação das zonas de cada parâmetro físico (camada).

2	 Afectação dos coeficientes de ponderação de cada parâ-

metro por ramo.

3	 Calculo do potencial por ramo (criação de camadas SIG de 

síntese).

4	 Hierarquização dos parâmetros desafios e utilizadores.

5	 Criação de mapas de síntese.

Todas esta tarefas são realizadas no interior do SIG.
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Figura 4. Esquematização da classificação segundo um índice de viabilidade, fileira vento.

Classificação de cada parâmetro 

técnico e físico.

A classificação dos parâmetros foi determinada em reu-

nião de trabalho entre o prestador e o comité de pilotagem na 

base das respostas de profissionais ao questionário. 

Tratam-se de dados relativos a: 

•	 A fonte (vento, ondulação, corrente e ETM), 

•	 A batimetria.

•	 O afastamento da costa.

Estes três parâmetros permitem determinar, de forma ob-

jectiva, o potencial de uma zona para acolher equipamentos 

de produção eléctrica de origem renovável no mar para cada 

ramo energético. 

Os mapas resultantes desta classificação são nomeados 

de instrumento de visualização: parâmetros classificados”.

A classificação das zonas de cada parâmetro é feito da 

seguinte forma:

•	 Definição dos níveis.

•	 Cálculo de funções.

•	 Aplicação cartográfica.

Este trabalho de classificação visa dar um índice de viabili-

dade (valor de 0 a 1) a cada pixel para cada um dos parâmetros 

fisico-técnicos, tratados independentemente dos outros.

A definição dos níveis surge da síntese da consulta de 

profissionais dos ramos.

•	 Os níveis de funcionamento e os valores óptimos (vento e 

corrente e potência da ondulação). 

•	 Os níveis, e as profundidades ideais para cada ramo.

•	 No que diz respeito à distância até ao ponto de ligação, o 

índice será inversamente proporcional à distância. 

Estes valores foram traduzidos em curvas e em funções 

matemáticas para serem aplicadas ao sistema de cálculo do 

potencial.

Definição dos níveis de funcionamento 

dos equipamentos.

A consulta de profissionais das fileiras permitiu determi-

nar para cada um destes parâmetros, os valores significati-

vos necessários para pôr em prática o sistema.

Tradução matemática dos níveis 

de funcionamento.

Para cada ramo, uma função f(x) determina o índice de via-

bilidade entre 0 a 1: responde às hipóteses de funcionamento 

retiradas dos questionários para cada um dos parâmetros téc-

nicos considerados (fonte, batimetria e distância à costa).

As curvas matemáticas determinadas são apresentadas 

no relatório de especificação do sistema e são evolutivas se-

gundo o progresso tecnológico das diferentes fileiras. 
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Figura 5. Esquematização da combinação 
de índices de viabilidade por parâmetros. 
Mapa de potencial, ex fileira vento.

Afectação dos coeficientes de ponderação 

de cada parâmetro por ramo.

Este instrumento integra os diferentes parâmetros físicos 

que permitem determinar o potencial de um sector, validos 

pelo comité de pilotagem. 

•	 Batimetria.

•	 Distância à rede eléctrica.

•	 Fonte energética.

Estes coeficientes são próprios de cada ramo e represen-

tam a importância do parâmetro para cada ramo. 

Os coeficientes de ponderação aplicados aos parâmetros 

físicos, determinados na base das consultas efectuadas, fo-

ram validadas pelo comité de pilotagem.

Os coeficientes de ponderação considerados são:

•	 Batimetria, coeficiente = 1.

•	 Distância à rede eléctrica, coeficiente = 1.

•	 Fonte energética = 1.

Poderão igualmente ser adaptados às pressões particula-

res das diferentes regiões. A classificação dos parâmetros da 

determinação dos níveis de viabilidade e a sua tradução em ín-

dice de viabilidade entre 0 a1 foi realizado e validado em reu-

nião de trabalho BCEOM (EGIS EAU) e o comité de pilotagem. 

Calculo do potencial por fileira.

Esta operação consiste em realizar o empilhamento das 

camadas SIG. É assim criado uma camada de síntese de pa-

râmetros físicos e técnicos. É a criação de camadas SIG de 

potencial por fileira. 

O potencial de cada zona para cada ramo é calculado rea-

lizando a soma ponderada dos coeficientes de ponderação da 

camada para o ramo cruzado com o valor da zona elementar. 

Os resultados dos cálculos são armazenados na camada 

SIG de síntese “física e técnica” permitindo assim a represen-

tação cartográfica e todas as análises aos instrumentos SIG. 

Os mapas resultantes deste cálculo são referidas no ins-

trumento de visualização: “mapas de potencial”. 

Hierarquização dos parâmetros.

A lista dos parâmetros considerados comuns e homogé-

neos tidos em conta no instrumento SIG estão classificados 

segundo a seguinte terminologia: 

•	 Mesuráveis:

Regra geral, são os parâmetros a ter em conta, a estudar 

ao nível do projecto e não ao nível dos estudos iniciais, mas 

que não devem bloquear o desenvolvimento da fileira.

•	 Não mesuráveis: 

São os parâmetros que representam os desafios e os utili-

zadores que não sofrem directamente o impacto das fileiras.

•	 Exclusão.

Os parâmetros representados pela terminologia “exclusão” 

são apostas e usos incompatíveis com o desenvolvimento de 

projectos industriais de fileiras energéticas no mar.

Mapas de síntese.

Os mapas de síntese das zonas favoráveis ao desenvolvi-

mento de ramos energéticos no mar foram criadas por super-

posições de apostas e pressões hierarquizadas e potenciais 

técnicos. Estes mapas são realizados por fileira. 

Como mapas de parâmetros e pressões, os mapas de sín-

tese são gerados a partir do instrumento SIG, no formato PDF 

e integrados no atlas interactivo, a paginação, formato (A4) 

o quadro de montagem tendo sido validado previamente pelo 

comité de pilotagem. 
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Figura 6. Esquematização da sobreposição dos desafios e constrangimentos 
hierarquizadas e potencialidades técnicas. Mapa de síntese, ex fileira.

A escolha de seguinte semiologia gráfica foi considerada 

em reunião de trabalho com o comité de pilotagem : os ma-

pas de potencial aparecem em plano de fundo, apenas as 

zonas de exclusão têm uma trama opaca que esconde o po-

tencial do ramo em questão.

Os mapas resultantes desta sobreposição são referidos 

no instrumento de visualização: “mapas de síntese”.

A recolha de dados nas Regiões Ultraperiféricas, confron-

tada com esta lista exaustiva, determinou os dados que pu-

deram efectivamente ser tomados em conta nos mapas de 

síntese do potencial em energias marítimas.

As funcionalidades do instrumento SIG, criado no quadro 

deste projecto, permitirão a evolução dos parâmetros consi-

derados: com efeito, a precisão ou a pertinência das zonas 

poderá ser melhorada em função da eventual evolução consi-

derada dos desafios e constrangimentos e a sua eventual in-

tegração no instrumento.
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3.4. ESTADO DOS LOCAIS DOS EQUIPAMENTOS 

NAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS.

O estado dos locais por região dos instrumentos existen-

tes mostra que apenas a central da ondulação na ilha do Pico, 

nos Açores, região ultraperiférica está actualmente a utilizar 

a energia das ondas. Este projecto está descrito no estado de 

arte mundial de tecnologias na fase 1. 

As modalidades de utilização deste recurso estão descri-

tas no estado de arte. 

3.5. PROBLEMÁTICA TRANSVERSAL ESPECÍFICA 

DAS RUP LIGADAS A REDE ELÉCTRICA. *

A inserção de aerogeradores numa rede isolada coloca 

problemas mais constrangedores que numa rede continental 

interligada. A potência fornecida pelos aerogeradores é por 

natureza fatal. As variações de ventos traduzem-se por for-

tes variações de potência fornecida. Estas variações de po-

tência são susceptíveis de provocar igualmente variações de 

tensão, e mais fraca é a potência de curto-circuito da rede. 

E quando o vento ultrapassa um determinado valor, os ae-

rodinamos desligam-se da rede, fazendo passar a potência 

injectada de Pmax a 0. Logo que a parte de produção da fon-

te eólica já não está separada numa rede isolada, é preciso 

portanto aumentar a reserva disponível nos outros meios de 

produção para poder guardar o controlo da frequência e da 

tensão e evitar assim degradar a qualidade do fornecimen-

to aos clientes e os cortes. Por outro lado, os aerogeradores 

protegem-se de incidentes resultantes da rede, desligando-

se mais rapidamente que os outros meios de produção, por 

exemplo em baixa de frequência ou de tensão. Estas falhas 

de ligação agravam a situação uma vez que o incidente pro-

vém da perda de um meio de produção, podendo levar por-

tanto a uma suspensão do seu bom funcionamento. 

Estas múltiplas pressões incitam os gestores da rede iso-

lada a limitar a taxa instantânea de penetração dos aeroge-

radores no parque de produção. Assim, as autoridades das 

Canárias regulamentaram as taxas de penetração eólica, li-

mitando a potência eólica acordada em função da hora do 

dia, (horas de ponta, horas plenas, horas de vazio), com os 

valores adaptados a cada ilha do arquipélago. Em Creta, o ex-

plorador PPC fixou as taxas mínimas eólicas a 30%.

Esta taxa de 30% da potência pedida na rede foi igual-

mente considerada pelo EDF SEI. Apesar das potências in-

jectadas a cada instante. Esta pressão, que ainda é apenas 

um potencial em Junho de 2005, só poderá aparecer quan-

do a potência instalada numa ilha fôr superior a 30% do va-

zio de consumo. 

Na prática, a prioridade de injecção será dada aos par-

ques eólicos mais antigos. Os parques mais recentes serão 

desligados durante as horas de vazio. 

As necessidades de produção de energia nos DOM co-

brem a produção de base e o seguido pela curva de carga, na 

qual constatam-se dois pontos, quase iguais: o do dia, ligado 

principalmente à climatização no terciário, e o da noite, liga-

do aos consumos domésticos: iluminação, aquecimento, au-

dio-visual, água quente, climatização). 

Devido às especificidades geográficas das zonas que não 

estão interligadas ZNI, nomeadamente o seu pequeno tama-

nho, a produção de electricidade tem um custo mais eleva-

do que em França metropolitana continental por exemplo. Por 

este motivo, o artigo 5 da lei de 10 de Fevereiro de 2000 em 

França, torna elegíveis na CSPE (compensação das taxas de 

serviço público de electricidade) os custos adicionais de pro-

dução nas ZNI que não estão cobertas pela tarifas regula-

mentadas de venda de electricidade ( o montante dos custos 

adicionais constatado pela CRE aumenta em relação ao ano 

anterior devido ao aumento do preço dos combustíveis e do 

consumo final). Desde da aprovação do voto da lei POPE (pro-

grama que fixa as orientações da política energética lei n.º 

2005 2005-781 de 13 de Julho de 2005), o montante desta 

compensação é calculado utilizando uma taxa de remunera-

ção do capital investido fixado a 23 Março de 2006. O ante-

rior sistema deixava à CRE, a tarefa de determinar esta taxa 

de remuneração, que se mostrava insuficiente (7,25 % a 1 de 

Janeiro de 2006) para permitir investimentos de produção. 

No que diz respeito às DOM, o relatório de 2006 sobre a 

PPI releva vários défices eléctricos: * Fonte Direcção dos Sistema Energéticos Insulares.
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•	 A necessidade de pôr em prática programas ambiciosos 

de acção na procura de energia devido às fortes taxas 

de crescimento do consumo de electricidade constatadas 

nestas zonas 79.

•	 A desclassificação de um número importante de meios de 

produção térmicos num futuro próximo devido à entrada 

em vigor da directiva “GIC”, mesmo se as grandes insta-

lações de combustão das DOM beneficiam de tectos de 

emissão adaptados ao seu contexto. 

De maneira geral, a PPI evidencia importantes necessi-

dades em meios de produção nestes territórios no decorrer 

destes cinco próximos anos. A Reunião e Maiote são nesta 

perspectiva, as zonas nas quais as necessidades são mais 

urgentes. Algumas, a PPI identifica depósitos de ENR que po-

deriam contribuir para a segurança de aprovisionamento. Só 

resta menos que a extensão de grupos térmicos existentes ou 

a construção de novas centrais será necessária para assegu-

rar a base do ponto 81. Nestas condições, o decreto sobre as 

PPI de Julho de 2006 prevê põe em serviço meios importan-

tes, tendo por horizonte 2010 como 2015. 

No total, este relatório PPI constata que as necessidades 

de investimento nas ZIN são massivas. Julga fundamental 

respeitar as orientações da PPI para assegurar a sua segu-

rança de aprovisionamento e indispensável tirar lucro das 

vantagens dos quais dispõem para valorizar as ENR. 

Segundo as suas características (produção aleatória, em 

série, apelando à procura) as fontes de energia renováveis 

entram de forma diferente no sistema energético. 

Podem assim evitar: 

•	 Meios de produção de base (biomassa em série, hidráuli-

ca com água em fio). 

•	 Meios de produção de base de ponta (hidráulica com fon-

te reserva de água).

•	 Diminuir o consumo de fuelóleo (eólico).

O fotovoltaíco é particular, porque tem concomitância en-

tre as cargas de climatização de dia e níveis de solidarie-

dade e o tamanho e a dispersão dos sistemas permite uma 

abundância.

Assim, intervém para evitar meios de produção de pon-

ta de dia.

Nos sistemas energéticos que disponham já de reservas 

de água (Guiana, Reunião), produções aleatórias como a eóli-

ca permitem economizar não fuelóleo mas água que fica dis-

ponível para as pontas, e têm impacto indirectamente sobre 

os investimentos a meio da produção, à imagem de uma pro-

dução em série. 
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4.1. Constrangimentos 

gerais de construção

Constrangimentos gerais de construção 3.5.1 O primei-

ro parâmetro económico a integrar é o custo total do inves-

timento específico, expresso em €/kW de potência nominal. 

Este investimento depende de numerosos de factores, de 

condições locais, mas também a dimensão e o número de 

máquinas, do tipo de estrutura utilizável, da distância de li-

gação eléctrica, no mar ou em terra, etc.

O segundo critério económico é o instrumento da explo-

ração e a manutenção, que depende do número de equi-

pamentos, da fiabilidade dos equipamentos bem como a 

possibilidade de aceder aos equipamentos com toda a segu-

rança para a manutenção e reparações.

Os principais parâmetros de caracterização dos locais 

são: o recurso, a batimetria, a geologia, as possibilidades de 

ligação eléctrica e as zonas de protecção ambientais. Devem 

ter-se em conta igualmente as zonas turísticas, os problemas 

de utilização, o impacto visual…

4.1.1. Eólico offshore.

Os dados explorados no âmbito deste estudo e os questio-

nários entregues aos profissionais mostram que os elemen-

tos preponderantes sobre os investimentos necessários para 

a realização de um parque eólico offshore são: a batimetria 

e a natureza do solo.

Natureza do solo e escolhas das fundações.

•	 O custo das fundações é um dos mais importantes (aproxi-

madamente 30% do custo total) e a variabilidade na geolo-

gia do fundo marinho influencia directamente o custo final 

do projecto. É assim necessário realizar previamente um es-

tudo geofísico para caracterizar o fundo marinho, seguida-

mente, aquando dos estudos de detalhe efectuar um estudo 

geotécnico (de custo elevado) para refinar esta caracteriza-

ção, para além dos estudos de potencial clássico (estudo 

das diferentes forças do vento, marés, ondulações,…).

•	 Em função dos resultados destes estudos, pode-se consi-

derar outras soluções para além das fundações tipo mo-

noestacas ainda que este último seja, nos nossos dias, 

geralmente considerado (Kentish Flat UK 2005, Barrow 

UK 2005/06).

As alternativas possíveis são: 

•	 Base gravitária: esta técnica requer uma preparação 

do solo marinho importante e não pode ser utilizada 

em todos os casos. Em contrapartida, a fraca profun-

didade, o custo deste tipo de fundação é inferior à da 

monoestaca.

•	 Estrutura trípode: é considerada como a solução ideal nos 

casos de fundos marinhos mais profundos. No entanto, 

está ainda em de fase de estudo e não existe actualmente 

nenhuma instalação eólica marinha com este tipo de fun-

dação (excepto um Base gravitária situada a uma distân-

cia e profundidade muito fracas, 350 metros da costa e 6 

metros de profundidade).

•	 Monocaixa de sucção: este tipo de fundação só foi consi-

derado apenas a título experimental, com protótipos situ-

ados a baixa profundidade.

•	 Aerogeradores flutuantes: é totalmente uma alternativa 

em fase experimental.

 4 	Constrangimentos Operacionais e Económicos
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Quadro 2. Escolha do tipo de fundação em função das condições.

Profundidade da água 8 m 15 m 25 m 50 m

Distância à costa 8 km 5 km 10 km 20 km

Tipo de solo Areia sobre argila
Camada de areia de 

espessura fraca sobre 
um substrato rochoso

Camada de areia de 
espessura fraca sobre 
um substrato rochoso

20 m de sedimentos 
pouco consolidados sobre 
sedimentos consolidados

Vento extremo (50 anos - 10 min) 50 m/s 50 m/s 50 m/s 50 m/s

Vagas extremas (50 anos) 8 m-10s 13m-13s 13m-13s 12m-12s

Corrente máxima 1,7 m/s 2,4 m/s 1,8 m/s 0,6 m/s

Tipo de fundação retido Tipo monoestaca Base gravitária Base gravitária Estrutura trípode

Fonte: ADEME

Constrangimentos batimétricos.

Tecnicamente seria possível instalar um parque eólico 

offshore a grande distância da costa, mas os custos e as 

perdas eléctricas seriam muito elevadas. Na Alemanha exis-

tem projectos considerados a mais de 60 Km da costa, embo-

ra esta distância tenha impacto directamente no custo final 

do projecto, bem como o custo de instalação e de manuten-

ção. Deste ponto de vista, as zonas que possuem uma bati-

metria sem base oceânica (inclinação muito forte) como os 

RUP (fora de Guiana) serão viáveis economicamente apenas 

após o desenvolvimento das novas tecnologias de fundação e 

a redução dos custos aferentes.

As perspectivas de desenvolvimento dos aerogeradores 

offshore flutuantes permitem subtrair-se dos constrangi-

mentos batimétricos mas devem ter em conta outras forças 

susceptíveis de actuar:

•	 Força horizontal do vento sobre aerogerador.

•	 Força horizontal do vento sobre a estrutura rolamento.

•	 Forças alternativas horizontais e verticais das vagas.

•	 Força horizontal da corrente.

•	 Forças de advertência da ou das linhas de ancoragem 

(horizontais e verticais).

•	 Forças verticais devidas à gravidade sobre todos os ele-

mentos, nomeadamente os lastros eventuais colocados 

no fundo da estrutura.

•	 Forças verticais devidas ao empurrão Arquimedes sobre 

os flutuadores.

•	 Forças de inércia provocadas pelas acelerações.

•	 Forças induzidas pelos efeitos giroscópios do rotor

As vagas máximas que podem atingir os aerogeradores 

offshore ancorados são limitadas em dimensão pela profun-

didade da água. Aerogeradores flutuantes implantados mais 

ao largo podem ser submetidas a vagas excepcionais que de-

vem ser tomadas em consideração.

Outros constrangimentos de demonstração.

A situação dos portos marítimos de dimensão suficiente 

para permitir o encaminhamento dos equipamentos não é um 

factor determinante. A existência de um porto de dimensão 

suficiente perto do projecto, é no entanto uma vantagem.

A dimensão das embarcações requeridas para o trans-

porte e a instalação dos aerogeradores depende das carac-

terísticas de cada projecto. Como referência pode-se tomar 

as características das embarcações encarregadas da ins-

talação dos aerogeradores V90 no parque eólico no mar de 

Kentish Flats: (Comprimento: 91,76 m/21,6 m/Profundida-

des operacionais máximas: 14,3 m (comprimento máximo 

das patas “do Jack up”)/Tonelagem Bruta: 3,332/Tonela-

gem Líquida: 999).

4.1.2. Fábricas que produzem energia a partir 
de maré.

Os estudos consultados no âmbito deste projecto e os 

questionários aos profissionais permitiram mostrar que os 

parâmetros técnicos dimensionantes para a implantação do 

equipamento são:

•	 Recurso Maré (potencial do recurso T de 8 para 12 s e h 

de 0,5 à 6m).

•	 Batimetria (e por conseguinte distância, de 30 para 40 m 

à 150m de acordo com os equipamentos).

•	 Condições climáticas / Oceano-meteorológicas modera-

das: corrente, vento e maré.
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Quadro 3. Tabela de densidade de potências.

Parque eólico Países Data de instalação Eólica Área ocupada Potência (MW) MW/Km2

Kentish Flats UK 2005 Vestas V90 (3 MW) 10 90 9

Horns Rev Dinamarca 2002 Vestas V90 (2 MW) 20,5 160 7,8

Nysted Dinamarca 2003 Bonus 82 (2,3 MW) 24 165 6,8

North Hoyle UK 2003 Vestas V80 (2 MW) 10 60 6

Scroby Sands UK 2004 Vestas V80 (2 MW) 10 60 6

Fonte: Gamesa.

4.1.3. Hidráulicas.

A análise bibliográfica e os questionários aos profissio-

nais mostram que os parâmetros técnicos mesuráveis para a 

implantação do equipamento são:

•	 Recurso (correntes fortes).

•	 Condições climáticas moderadas (ondulação).

•	 Batimetria (fracos fundos <à 100 m).

•	 Natureza dos fundos/sedimentologia (areia ou calhau/

qualidade do ancoradouro).

4.1.4. Centrais Energia Térmica dos Mares 
(ETM).

A análise bibliográfica e os questionários aos profissio-

nais mostram que os parâmetros técnicos mesuráveis para a 

implantação do equipamento são:

•	 Recurso (Inclinação térmica >15°C).

•	 Condições climáticas moderadas (correntes de 0 para 

2,5 m/s).

4.2. PRODUTIVIDADE/RECURSO.

4.2.1. Eólico offshore.

O parâmetro crítico para caracterizar melhor o potencial 

de um local é a velocidade do vento (em média anual). 

Um estudo das opções de mercado para designar os fa-

bricantes mais experientes no offshore e com a melhor fiabi-

lidade designou para 2007 Vestas e SIEMENS (anteriormente 

Bónus), ou seja, o modelo Vestas V120 4,5 MW de potência 

unitária que começará a ser comercializado em 2009, de 120 

metros de diâmetro de rotor e com uma altura de volta de 

aproximadamente 100 m).

Uma vez os estudos de vento finalizados, a escolha pren-

de-se com a máquina mais eficaz em função de uma melhor 

adaptação às características reais do vento sobre o local.

A densidade de aerogeradores (potência máxima MW 

por quilómetro quadrado de fundo de mar) é igualmente um 

parâmetro de decisão. Para fazer o cálculo da densidade de 

potência, é necessário conhecer o recurso eólico (a velocidade, 

a frequência e a direcção), e assim poder dimensionar 

o cálculo do turbilhão da hélice dos aerogeradores. No 

entanto, a densidade que considera-se adequada é inferior 

a 10 MW/Km² (densidade de 7 MW/Km² considerado para o 

dimensionamento das instalações).
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Para evitar os efeitos de turbilhão da hélice sem dispor de 

uma caracterização do recurso eólico do local, poder-se-ia 

estimar supondo uma disposição matricial:

•	 Com menos 8 vezes o diâmetro do rotor do aerogerador 

para a distância necessária de separação entre filas (pelo 

menos 960 m para o V120).

•	 Com menos 5 vezes o diâmetro do aerogerador para a distân-

cia entre aerogeradores ( pelo menos 600 m para o V120).

O rendimento energético depende do recurso eólico, da zona 

de implantação, da planificação, da manutenção, das perdas 

eléctricas: entre 30-40%. É possível que no futuro este valor 

possa aumentar graças ao desenvolvimento de máquinas mais 

eficientes em relação ao recurso eólico e reduzindo os tempos 

de manutenção (menos paragens e indisponibilidades).

4.2.2. Fábricas que produzem energia a partir 
das marés e hidrodinâmicas.

Os locais próprios para a produção de energia a partir de on-

dulação são os dotadas de profundidades que limitam os 50 me-

tros e próximos do litoral. Locais com um recurso de pelo menos 

20kW/m serão ideias para a rentabilidade dos exploradores.

Os custos futuros das produções de electricidade a par-

tir das energias marinhas foram estudados no exercício dos 

custos de referência do DGEMP, cujas hipóteses e resultados 

se seguem. Os esforços realizados no passado permitiram di-

minuir fortemente os custos da energia produzida a partir de 

maré, com uma diminuição dos custos dos sistemas concebi-

dos de um factor 5 em 25 anos. O preço do investimento consi-

derado cobre um valor muito largo de aproximadamente 1.000 

à 5.000 €/kW, de acordo com a tecnologia e as condições de 

recurso local (preços de demonstradores em 2007).

De acordo com as hipóteses tomadas para 2010 e 2020 

num estudo para o ministério da indústria britânica, conside-

rar-se-á uma hipótese de custo de exploração anual igual a 

4% do custo de investimento por um período de vida do equi-

pamento de 20 anos. Considerar-se-á igualmente a hipótese 

que é feita de um custo idêntico para o conjunto das energias 

renováveis marinhas, da marés e hidrodinâmicas.

Para fileiras em emergência como as que são estuda-

das aqui, uma hipótese de taxas de aprendizagem de 10% 

não parece excessiva na fase de maturação da tecnologia. 

Isto conduz a uma hipótese de custo de investimento (cons-

trução) de 1400 €/kW em 2015, às quais acrescentam-se 

despesas de controlo de obra de 4% que têm em conta no-

meadamente os custos de selecção do local. Nos cálculos 

que se seguem, e na ausência de legislação fiscal claramen-

te estabelecida sobre os tipos de instalações consideradas, 

dentro ou fora do domínio público marítimo, tem-se em con-

ta nas taxas apenas as despesas centrais aplicáveis a to-

das as fileiras.

O custo de produção em 2015 de uma central de ondula-

ção ou hidrodinâmicas seria na ordem de 59 €/MWh por um 

período anual de funcionamento de 4000 h.

Quadro 4. Custos de produção para uma 
fábrica de maré ou hidrodinâmica.

€/MWh
Tempo de funcionamento 3.000 horas 4.000 horas

Actualização a 5% 66,7 50,4

Actualização a 8% 77,9 58,8

Actualização a 11% 90,0 67,9

Fonte: Gamesa.

Como o investimento representa mais de 70% do custo de 

produção e o custo de exploração é suposto ser proporcional ao 

custo de investimento, o parâmetro chave é a baixa de custo de 

investimento que poderia ser atingida até 2015: de 50% na hi-

pótese de referência relativamente prudente em termos de ta-

xas de aprendizagem e crescimento do mercado, até a 70% 

para uma taxa de aprendizagem de 15% e um desenvolvimen-

to mais rápido do mercado mundial para além de 2010. 

Neste último caso de desenvolvimento rápido da fileira, o 

custo de produção poderia aproximar 36 €/MWh em 2015 em 

boas condições do recurso.

4.2.3. Centrais Energia Térmica dos Mares.

Cerca de metade da energia solar recebida na Terra é 

convertida em calor nas águas dos mares tropicais. Uma di-

ferença de temperatura de 20°C entre as águas de superfí-

cie (os mais 25°C) e as águas de profundidade (os menos 

5°C) é suficiente para pôr em movimento um motor térmico. 
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Esta energia renovável, chamada Energia Térmica dos Mares 

(ETM), poderia satisfazer a totalidade das necessidades do 

planeta se fosse explorada.

Centrais experimentais baptizadas “OTEC” (Ocean Termal 

Energy Conversion) de várias centenas de kW já tem funcio-

nado vários meses consecutivos. Operam muito simplesmen-

te: da mesma maneira que uma máquina à vapor. Produzindo 

ao mesmo tempo a energia, uma central OTEC pode fornecer 

a água doce, disponível ao consumo, e a água do mar fria rica 

em nutrientes, disponível para a aquicultura e o arrefecimen-

to das construções.

Os numerosos estudos japoneses, americanos e franceses 

concluem a potencial competitividade da OTEC em relação às 

energias fósseis como o petróleo. Contudo, a potência das cen-

trais experimentais é actualmente mais de dez vezes inferior à 

dimensão de centrais economicamente viáveis. Centrais OTEC 

de várias dezenas, ou mesmo centenas de MW são tecnicamen-

te praticáveis e poderiam ser mais competitivas e mais aceitá-

veis para o meio ambiente que as centrais de energia fóssil. O 

fraco o rendimento térmico da OTEC comparado com as máqui-

nas térmicas clássicas levou numerosos empresários a crer que 

o método seria demasiado dispendioso para entrar em competi-

ção com as energias fósseis. Mas a matéria prima —a água de 

mar— é gratuita, abundante, estável e não necessita nem de 

co-financiamento nem de armazenamento. Além disso, a ener-

gia térmica dos mares é distribuída largamente nos mares inter-

tropicais e disponíveis 24 sobre 24 horas durante todos os dias 

do ano. A sua exploração não produz nem detritos nem resíduos 

tóxicos para o ambiente e o seu desenvolvimento permitiria re-

duzir consideravelmente as emissões de gases de efeito de estu-

fa. O desafio actual é concretizar os estudos que demonstraram 

a competitividade económica do conceito.

Quadro 5. Estimativa dos custos para 
uma central ETM 100 MW.

Distância à 
costa em Km

Custo de investimento 
€ por KW

Preço da energia 
ETM em € /kWh

10 5.050 0,08

50 6.000 0,09

100 7.200 0,12

200 9.700 0,15

300 12.250 0,2

400 14.700 0,3

Fonte: OTEC Vega 1999.

Temperaturas de superfície na ordem de 26°C e 4,5 °C nas 

profundidades, sendo uma inclinação térmica de cerca de 21,5°C, 

podem induzir a produção de 5.260 kW líquidos para uma cen-

tral térmica de potência nominal de 5MW (Floating Hybrid OTEC 

plant). É uma temperatura de superfície que varia, a temperatura 

das águas profundas é praticamente constante e pode-se extrair 

860 kW por °C. Se uma diferença de 20°C é suficiente para o fun-

cionamento da OTEC, um desvio suplementar de 1 para 2 graus 

melhora a produção eléctrica de 12.5 para 25%. 

4.3 RISCO CLIMÁTICO.

Note-se previamente que os equipamentos offshore, qual-

quer que seja a fileira, são e devem ser concebidos para resistir 

às condições extremas de utilização. A durabilidade dos equi-

pamentos é um elemento essencial, desde a escolha do con-

ceito e o desenho de base. Este elevado nível de exigência induz 

um custo adicional significativo no investimento em relação às 

instalações semelhantes implantadas em terra.

4.3.1. Eólico offshore.

As condições das ondulações, correntes e marés são fac-

tores determinantes durante a fase de construção e a explo-

ração do parque.

•	 Aerogeradores ancorados.

As condições meteorológicas são importantes para plani-

ficar a construção de um parque eólico no mar. Por exemplo, 

as embarcações tipo “Jack Up” utilizadas para a instalação 

das fundações monoestacas têm um constrangimento em re-

lação “altura à máxima ” de 2 metros de altura da vaga. Con-

sequentemente, a programação deve prever que a construção 

se desenrola num período favorável de um ponto de vista me-

teorologia (estatisticamente). Da mesma maneira, durante o 

período de exploração do parque, é necessário considerar que 

as condições climáticas no mar têm uma influência sobre os 

custos de manutenção e de acessibilidade às instalações do 

parque. Isto pode ter igualmente um impacto na taxa de dis-

ponibilidade do parque.
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•	 Aerogeradores flutuantes.

Por definição, uma estrutura flutuante é uma estrutura 

flexível, que é capaz de se mover no espaço. Isto cria po-

tenciais problemas (fadiga dos materiais), mas traz também 

graus de liberdade dos quais é necessário tirar partido (no-

meadamente quando a estrutura é livre de se orientar no 

vento). Além disso, como os esforços mesuráveis exercer-se-

ão numa direcção privilegiada (aquando das tempestades), 

pode-se conceber uma estrutura aérea destinada a resistir 

mais particularmente numa direcção, em oposição aos aero-

geradores terrestres que devem ser capazes de resistir ao es-

forço máximo em todas as direcções do horizonte. Daí pode 

resultar um ganho de massa substancial.

Na mesma lógica, pode-se considerar os flutuadores per-

filados e orientados. Isto conviria perfeitamente a uma es-

trutura multiflutuadores. Os esforços de ondulação seriam 

então fortemente reduzidos. No caso de vaga com movimento 

excepcional, flutuadores perfilados poderiam mergulhar sob 

a vaga sem prejuízo. Os flutuadores poderiam ser articula-

dos sob a estrutura, o que evitaria induzir esforços de torção 

na estrutura. Com um aerogerador que se orienta, a mecâni-

ca das gaiolas simplifica-se. Uma linha de ancoragem única 

convém, na condição que se aceite que a posição geográfica 

do aerogerador não seja rigorosamente fixa e varie à vontade 

dos ventos. A amarração no fundo da linha de ancoragem é 

mais simples de realizar que a ancoragem dos aerogeradores 

fixos, e a natureza do solo tem muito menos influencia.

Por último, a mobilidade intrínseca do aerogerador flutuan-

te permite realizar o conjunto da montagem em zona protegida, 

bem como as operações de manutenção pesada ao preço de 

uma simples rebocagem. Isto é sobretudo real para os aeroge-

radores multiflutuadores. O conjunto dos factores listados em 

cima abre o caminho à concepção de aerogeradores flutuantes 

do tipo multiflutuadores completamente novos. 

A única coisa certa é que esta nova geração de aerogera-

dores não reutilizará aerogeradores existentes. Aproveitando 

a ausência de constrangimento relativo ao barulho, os roto-

res poderão ser de duas pás e girar mais rapidamente que os 

modelos actuais. O custo dos multiplicadores será diminuído. 

Os rotores estarão provavelmente sob o vento, o que permi-

te aceitar um grande desvio das lâminas. Vários rotores po-

derão ser montados sobre a mesma estrutura. Um conceito 

que corresponde a este processo é já encarado. Observe-se 

por último que outros materiais tal como o aço e o betão po-

deriam ser utilizados no futuro.

4.3.2. Fábricas de maré.

Os sistemas de segunda geração para equipamentos de 

recuperação da energia de maré serão instalações implanta-

das mais ao largo com profundidades de água na ordem dos 

40 à 50 m, independentemente da natureza do fundo. Serão 

concebidos para sobreviver às mais fortes tempestades e a 

parte mais pesada da manutenção é realizada numa zona 

protegida, implicando uma rebocagem.

4.3.3. Hidráulicas.

As hidráulicas devem ser previstas para funcionar em 

meio submarino, e por conseguinte ser de concepção robus-

ta e com um mínimo de manutenção. As correntes rápidas 

existem apenas nas profundidades de água fraca e perto das 

costas. As máquinas devem por conseguinte ser de dimensão 

modesta (rotores de 10 a 20 m de diâmetro).

4.3.4. Uma alternativa às instalações fixas: 
os sistemas retrácteis.

Um dos principais inconvenientes dos equipamentos fixos 

é a sua exposição aos acontecimentos meteorológicos extre-

mos, como as condições ciclónicas, e que pode exigir custos 

adicionais de fabrico, de instalação e de manutenção consi-

deráveis. A possibilidade de recorrer a equipamentos amoví-

veis, que pode-se colocar num abrigo perante anúncio de um 

ciclone, é por conseguinte uma alternativa interessante.

O exemplo mais representativo até agora deste tipo de dispo-

sitivo é o Pelamis de Ocean Power Delivery Ltd, do qual um mó-

dulo de 750 kW (potência máxima, dependente da densidade de 

potência das vagas) é operacional. Este sistema consiste num 

conjunto de segmentos cilíndricos lineares articulados (compri-

mento total = 150 m, amplitude = 4,7 m), à semi-imergidos, 

e ligados por juntas. O movimento das juntas gerado pelas va-
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gas, transversalmente e em altura, põe em movimento um lí-

quido hidráulico que faz funcionar um motor. Vários módulos são 

instalados juntos, como num parque eólico. Assim um parque de 

energia de ondulação de 30MW ocuparia uma superfície de mais 

de 1 km2 em mar. São concebidos para resistir às mais fortes 

tempestades, mas a parte mais pesada da manutenção pode ser 

realizada em zona protegida mediante rebocagem.

4.4 POSTO de LIGAÇÃO.

A tensão de ligação de referência de uma instalação de pro-

dução é determinada em função da sua potência máxima, em 

conformidade com as deliberações de 17 de Março de 2003 e 4 

de Julho de 2003 relativas às prescrições de concepção e de fun-

cionamento para a ligação eléctrica a uma rede pública de distri-

buição ou uma rede pública de transporte de uma instalação de 

produção de energia eléctrica. De maneira sintética, retém-se:

Quadro 6. Ligação eléctrica à rede 
pública de distribuição.

Classe de tensão Potência da instalação
HTA ≤ 12MW

HTB1 (50-90 kV) ≤ 50 MW

HTB2 (150 -225 kV) ≤ 250 MW

HTB3 (400 kV) > 250 MW

Para além da construção da linha a partir do posto fon-

te, é possível que um reforço da rede ascendente ou a cria-

ção de um posto fonte a direito de uma linha seja necessário. 

Trata-se de investimentos suplementares a integrar no cus-

to global do projecto. 

4.4.1. Eólico offshore.

Os custos na ligação eléctrica à costa englobam os custos 

dos cabos, as perdas eléctricas e a instalação do cabo sobre 

o fundo marinho. Em condições normais, estes custos repre-

sentam cerca de 10% do custo total do projecto, embora nas 

instalações de grande potência e distantes de mais de 20 Km 

os custos de ligação estejam estimados de 15-20% do cus-

to total da instalação.

Pode-se considerar o enterro do cabo a 1,5 m do fundo 

marinho. No entanto as condições geológicas do fundo ma-

rinho podem tornar esta opção pouco realizável. É o caso da 

realização de trincheiras que utilizam explosivos. Pode-se 

igualmente pôr o cabo directamente sobre o fundo marinho 

até à costa, para prosseguir a ligação enterrada ou aérea, in-

dividualmente. Em todos os casos, um estudo detalhado deve 

permitir tomar as opções correctas.

4.4.2. Fábricas de marés, hidráulicas e 
Central ETM ligadas.

A instalação do cabo é o que provoca mais custos na ligação 

eléctrica. É necessário solicitar um navio de cabos durante al-

guns dias. Este posto de entrega depende sobretudo da dimen-

são dos equipamentos. Não é por conseguinte possível definir 

os limites simples de viabilidade económica sobre este critério. 

Privilegiar-se-á contudo os locais relativamente próximos da 

costa e que têm as características técnicas adequadas.

Não existe tipo de cablagem predefinido. Depende da na-

tureza do solo e dos regulamentos em vigor sobre a zona de 

implantação. 

4.5. UM DESAFIO DE FUTURO: O 

ARMAZENAMENTO DA ENERGIA.

O armazenamento, ponto fraco do domínio energético, é no 

entanto um ponto chave para o desenvolvimento das energias 

renováveis. Quando a fonte de energia é intermitente e a sua 

utilização encontra-se num local isolado que não pode ser li-

gado a uma rede de distribuição, o armazenamento é natural-

mente indispensável. Esta necessidade não é também evidente 

quando a fonte está ligada à rede —é o caso da eólica nos 

países industrializados— mas o armazenamento vai revelar-

se indispensável no futuro. Com efeito, com a liberalização do 

mercado da energia, numerosas fontes deslocalizadas, geral-

mente de origem renovável intermitente, serão ligadas à rede e 

poderão ser fonte de desequilíbrio para esta última. Para ate-

nuar este inconveniente, o armazenamento e a gestão inteli-

gente destas diferentes fontes são as melhores das soluções.
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Quadro 7. Especificações das quatro categorias que agrupam as tecnologias 
de armazenamento em função das aplicações.

Categoria 1 2 3 4
Autonomia 10 a 30 dias 1 a 10 dias 0,25 a 10 horas 2 segundos a 10 minutos
Corrente de 
descarga típica < 0,01* C10

(1)  0,02*C10 a 0,1*C10 0,25*C10 a 2*C10 100*C10

Corrente de 
carga típica  0,05*C10 0,05*C10 a 0,2*C10 0,2*C10 a 0,5*C10 100*C10

Gama de potência 1 Wh a 100 kWh 10 Wh a 1 MWh 10 kWh a 1 MWh 1 Wh a 1MWh
Número típico de 
equivalente ciclos 
cheios por ano

20 50 a 100 100 a 400 300 a 1.000 3.000 100.000

Por cycle 5% 10 a 30% 50 a 80 % 50 a 80 %

Gerador eléctrico Fotovoltaico Híbridos com 
gerador diesel Fotovoltaico Fotovoltaico eólico

Aplicações tipo
Acumuladores, 

registadores de dados, 
telecomunicações 

Alta exigência 
de potência: 

electrificação rural 

Baixa exigência 
de potência tipo 
SEI (Sistema de 
Electrificação 

Individual)

Alisamento de carga Impulso das bombas
Unidades para o 

controlo da qualidade 
da corrente da rede  

(1) * C10 indica a quantidade máxima de energia que se pode extrair de uma unidade de armazenamento em 10 horas com uma corrente de descarga constante.                       Fonte: CLEFS CEA.

Actualmente, a produção de electricidade é muito centraliza-

da. O equilíbrio entre consumo e produção é primeiro assegura-

do por uma gestão preventiva diária e sazonal das necessidades 

mas também, quando a produção básica se revela insuficiente, 

pela utilização de meios suplementares como as centrais hidráu-

licas e térmicas. Estas centrais utilizam com efeito também uma 

energia armazenada: a água para as centrais bombagem-turbi-

nagem ou energias fósseis para as centrais térmicas.

O tipo de armazenamento óptimo está intimamente ligado 

à natureza da aplicação e ao tipo de produção: um pequeno 

sistema num local isolado necessitará de armazenar energia 

de algumas dezenas de Wh e uma grande central necessitará 

de um armazenamento de vários MWh.

Por conseguinte, as tecnologias de armazenamento que 

respondem aos critérios técnicos e económicos serão necessa-

riamente de tipos diferentes. Existem numerosas tecnologias, 

mas a comparação entre elas tornou-se difícil, entre outras ra-

zões, pela variedade do seu grau de maturidade. A este título, o 

Comissariado da Energia Atómica coordenou uma rede temáti-

ca europeia, “Investire”, tendo por objectivo comparar diferen-

tes tecnologias de armazenamento em função da sua utilização 

com a preocupação de avaliar os desempenhos, os custos e o 

impacto no ambiente. Esta rede, constituída por centros de in-

vestigação, de industriais, de pequenas e médias empresas e 

associações, reuniu trinta e três parceiros.

Nove tecnologias foram consideradas para este estudo: 

baterias chumbo, baterias lítio, super condensadores, bate-

rias à base de níquel (NiCd, NiMH), associação electrólise/ar-

mazenamento hidrogénio de pilhas à combustível, volante de 

inércia, baterias redox, ar comprimido, baterias metal-ar.

As aplicações foram classificadas em quatro categorias: 

1	 Aplicação de fraca potência em locais isolados, essen-

cialmente para alimentações de captores ou de limites de 

emergência.

2	 Aplicação de média potência em local isolado (sistemas 

de electrificação individuais, centrais de aldeia).

3	 Aplicação para a ligação à rede com alisamento de pontas. 

4	 Controlo da qualidade da potência.

Resultado: Na categoria dos pequenos sistemas (alguns 

kWh) em local isolado e recorrendo às energias renováveis 

intermitentes, o critério essencial é a autonomia; e a bate-

ria chumbo permanece melhor compromisso entre desempe-

nhos e custo.
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Figura 7. Configuração batimétrica ex. de fundo 
marinho e superfície da base continental dos DOM.

5.1. APRESENTAÇÃO DO CAMPO GEOGRÁFICO 

ESTUDADO E OS RECURSOS ESTUDADOS.

O campo geográfico do presente estudo cobre a zona li-

toral das Regiões Ultraperiféricas e a zona marítima referi-

da pela implantação de unidades de produção eléctricas em 

mar. Estende-se aproximadamente até às linhas curvas de 

profundidade entre 150 m-200 m e está situado dentro da 

Zona Económica Exclusiva.

O ZEE (Zona Económica Exclusiva) é uma extensão máxima 

de 200 milhas contada desde as linhas de base e compreende o 

mar territorial. Sobre esta zona o estado junto ao rio exerce:

•	 Direitos de soberania para os fins de exploração, de con-

servação e administração dos recursos naturais vivos e 

não vivos, das águas subjacentes, a leito marinho e o sub-

solo, e no respeito das outras actividades com fins econó-

micas, como a produção de energia derivada da água, as 

correntes e dos ventos.

•	 Uma jurisdição em matéria de estabelecimento e utili-

zação de ilhas artificiais, de instalações e estrutura, em 

matéria de pesquisa científica marinha e em matéria de 

protecção e preservação do meio marinho.

5.2. QUADRO LEGAL PARA O DESENVOLVIMENTO 

DE PROJECTOS DE ENERGIA MARÍTIMA.

5.2.1. Introdução.

A problemática principal considerada no presente capítu-

lo diz respeito aos problemas regulamentares associados à 

implantação de um projecto de exploração das energias ma-

rinhas. Não é aqui lembrada a jurisdição relativa à produção 

de electricidade a partir de um recurso renovável (autoriza-

ção de explorar, obrigação de compra…).

Um projecto de directiva sobre o ambiente marinho eri-

girá brevemente o pilar ambiental da futura política marinha 

da União Europeia. Esta terá por objectivo a preservação do 

ambiente marinho, a prevenção da sua deterioração, e a sua 

restauração, no caso em que este ambiente tenha sido afec-

tado. Os ministros dos Estados membros encarregues destes 

assuntos acordaram sobre tal esforço, no momento do Con-

selho dos Negócios Gerais e relações externas de 23 de Julho, 

com o objectivo de obter e manter o bom estado das águas 

até 2021. O texto deve ainda relido pelo Parlamento no âmbi-

to do procedimento de co-decisão.

Esta directiva visa reforçar a coerência e a integração das 

problemáticas ambientais no seio de políticas, acordos e me-

didas legislativas relacionadas com o meio marinho. Neces-

sitará de uma cooperação a nível regional.

 5 	Condições de Aplicação
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5.2.2. Bases legais para a jurisdição dos mares.

Os Grandes textos Internacionais.

Exceptuando os grandes textos relativos à protecção do meio 

ambiente, que são para a maior parte objecto de uma transposi-

ção em direito comunitário, um texto interessa verdadeiramente 

para o presente estudo: a Convenção de Montego Bay. 

O texto básico em matéria de direito do mar é com efei-

to a Convenção das Nações Unidas de 10 de Dezembro de 

1982, dita Convenção de Montego Bay. Ela rege para e en-

tre os 117 Estados tudo o que tem a ver com os espaços ma-

rinhos desde as questões de delimitações até às do controlo 

do ambiente e da exploração dos fundos marinhos, passando 

pela investigação científica, as actividades comerciais, pela 

tecnologia e regulamentação diferentes em relação aos pro-

blemas do mar.

Zona de aplicação da soberania do Estado.

O corte das zonas marítimas, confirmado ou criado pela 

Convenção de Montego Bay é o seguinte: 

•	 As águas internas: são compreendidas entre a linha de 

base (fronteira) e o território nacional. O Estado pode im-

por regulamentações da mesma forma que o pode fazer 

sobre o seu território nacional.

•	 O mar territorial pode estender-se até as 12 milhas do Es-

tado costeiro. A soberania do Estado costeiro estende-se 

para além do seu território por esta zona marítima que 

compreende o fundo e o subsolo do mar, a coluna de água 

e o espaço aéreo subjacente.

•	 A base continental é constituída pelo solo e o subsolo do 

mar para além do mar territorial; em ausência de reivindi-

cação por um outro Estado costeiro oposto ou adjacente, 

esta base estende-se desde o alto mar até as 200 milhas, 

e mesmo para além (“base continental considerada”) se 

as características geológicas do fundo do mar o permi-

tem (art. 76 da Convenção de Montego Bay). Sobre a base 

continental, o Estado costeiro tem o direito exclusivo de 

explorar os recursos do solo e do subsolo.

•	 Os Estados costeiros podem por último criar uma Zona Eco-

nómica Exclusiva (Z.E.E.), que pode estender-se até às 200 

milhas das linhas de base; nesta Z.E.E. (que compreende o 

fundo e o subsolo do mar e a coluna de água), têm o direito 

exclusivo de explorar os recursos vivos ou não.

Consequentemente, os limites do presente estudo res-

tringem-se às zonas para as quais o direito internacional re-

conhece direitos exclusivos sobre a exploração dos recursos 

energéticos do mar ao Estado costeiro.

Competências do Estado.

Sobre estas zonas de jurisdição definidas ao mais alto ní-

vel, o Estado assume as 2 principais funções seguintes:

•	 Gestor para o conjunto total dos recursos públicos, o es-

tado define as regras de gestão e as modalidades de uso 

dos recursos, que sejam renováveis (recursos relativos 

à pesca, energia…) ou não renováveis (minerais, hidro-

carbonetos…); certas competências neste domínio são 

compartilhadas à nível da União Europeia. 

•	 Regulador dos usos, é responsável pela definição e pela 

aplicação das regras relativas a estes usos (regulamen-

tos sectoriais), e árbitro dos conflitos eventuais. 

•	 A importância destes papéis de gestor e de regulador au-

menta constantemente desde algumas décadas, e este 

aumento acelera-se desde alguns anos: os usos do mar, 

ainda pouco limitados aos usos tradicionais (como a pes-

ca, o transporte marítimo e conchicultura, e a navegação 

em geral), estendem-se doravante a um número crescen-

te de actividades ligadas nomeadamente ao turismo e aos 

tempos livres, às comunicações (cabos submarinos), à 

piscicultura marinha, à extracção de hidrocarbonetos e de 

materiais, ao ordenamento litoral, e naturalmente à pro-

dução e o transporte de energia.

5.2.3. Quadro legal para o desenvolvimento 
das Energias Marinhas.

Contexto regulamentar.

Aquando do Conselho Europeu de 8 e 9 de Março de 2007 

os chefes de Estado e de governo comprometeram-se a que 

até 2020, perto de 20% do conjunto do consumo energético 

europeu seja procedente das energias renováveis. 

Além disso, a deliberação de 7 de Julho de 2006 da 

programação plurianual dos investimentos de produção 
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eléctrica (PPI ) fixa em França os objectivos de desen-

volvimento do parque de produção eléctrica no horizonte 

de 2015. Em matéria de energia renovável, a deliberação 

prevê um desenvolvimento das fileiras para levar a sua 

produção a 21% do consumo em 2010. Os objectivos por 

fileira relativos às energias renováveis marinhas são as 

seguintes:

Energias Primárias 
renováveis

Objectivos 2010 
(en MW)

Objectivos 2015 
(en MW) 11

Eólico em mar 1.000 4.000

Hidráulica (incluídas 
maré motriz e de maré, 
fora da bombagem)

500 2.000

•	 Aplicação das tarifas de resgate da energia.

O artigo 10º da lei n°2000-108 de 10 de Fevereiro de 

2000 define em França que as condições de compra têm em 

conta os custos de investimentos e de exploração evitados 

por estes compradores, aos quais pode se acrescentar um 

prémio que tem em conta a contribuição da produção en-

tregue ou as fileiras para a realização dos objectivos defi-

nidos por esta lei.

Cada fileira é objecto de uma deliberação tarifária espe-

cífica tomada pelos ministros responsáveis pela economia e 

energia, após pareceres do Conselho superior da energia e a 

Comissão de regulação da energia. 

As deliberações tarifárias iniciais foram tomadas em 

2001, 2002 e 2003. As novas condições de compra da elec-

tricidade produzida a partir de energias renováveis foram de-

finidas em 2006 pelas deliberações de 10 de Julho de 2006 

para as fileiras seguintes: biogás, energia eólica (da qual a 

eólica em mar), energia fotovoltaíca, geotérmica, e pela de-

liberação de 1 Março de 2007 para a fileira hidráulica (das 

quais, a energia de maré e hidrocinética).

Constrangimentos dos usos 

associados às energias marinhas.

•	 Os locais propícios geralmente situados em zona costeira

Como foi apresentado nas primeiras fases do presente 

estudo, as zonas costeiras revestem-se de um forte interes-

se para o desenvolvimento das energias marinhas, nomea-

damente do facto:

–	 Do aumento rápido do custo de ligação para o transporte 

da electricidade até à terra.

–	 Do aumento rápido dos constrangimentos técnicos e do 

custo com o aumento da batimetria.

–	 Da densidade mais importante das correntes (nomeada-

mente de marés).

Todos estes pontos tornam por conseguinte mais interes-

santes as zonas próximas das costas (e nomeadamente o mar 

territorial) para o desenvolvimento das energias marinhas. 

Ora trata-se de zonas já muito disputadas por outras activi-

dades marinhas mais tradicionais, portanto, de zonas sensí-

veis em termos de impacto destes projectos, onde riscos de 

conflitos que podem necessitar uma arbitragem jurídica. 

•	 Instalações fixas.

As instalações de produção de energia no mar são fixas, 

estaria apenas de parte o cabo de transporte de electricidade 

para a margem. Este uso opõe-se ao uso tradicional do espa-

ço marinho que é nómada na maioria dos casos: não impli-

cam uma ocupação permanente ou exclusiva do espaço.

Perante este novo tipo de uso do espaço marítimo, uma 

nova reflexão deve por conseguinte ser efectuada para evitar 

os conflitos de uso: esta reflexão está apenas no início.

Direito comunitário aplicável para o 

desenvolvimento de um projecto.

Como mencionado no parágrafo precedente, não existe 

legislação específica para este novo uso que é feito do es-

paço marítimo. Para tal, pode-se citar a Directiva n.85/337/

CEE alterada que constitui as bases do caminho a seguir 

para o desenvolvimento de projectos públicos e privados no 

ambiente:

Este procedimento cinde-se em três fases:

1a Fase: Dono da obra.

•	 O projecto: os projectos que devido à sua natureza, à sua 

dimensão ou à sua localização são susceptíveis de ter in-

cidências notáveis no meio ambiente são objecto de uma 

avaliação preliminar. O projecto deve incluir :

–	 Uma descrição do projecto e do ambiente susceptível de 

ser afectado.
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–	 As eventuais soluções de substituição tomadas em 

consideração.

–	 Os efeitos que o projecto pode ter sobre o ambiente.

–	  As medidas previstas para combater estes efeitos.

•	 O estudo de impacto: o estudo deve permitir identificar, 

descrever e avaliar os efeitos directos e indirectos de um 

projecto sobre:

–	 O Homem, a flora e a fauna.

–	 O solo, a água, o ar, o clima e a paisagem.

–	 A interacção entre os factores supracitados.

–	 Os bens materiais e o património cultural.

Constitui um meio de aquisição e análise sistemática de 

informações sobre os efeitos potenciais de um projecto e tem 

por objectivo facilitar o processo de decisão.

2.a Fase: Autoridade competente e 

emitir a autorização. Público.

•	 Consulta prévia: Consiste numa transmissão das infor-

mações às autoridades competentes em matéria de am-

biente e ao público interessado que devem exprimir o seu 

parecer antes da execução do projecto.

As informações devem também ser transmitidas aos ou-

tros Estados-membros quando um projecto pode ter incidên-

cias no ambiente de um outro Estado-membro, ou quando 

um Estado-membro susceptível de ser afectado pelo projec-

to, faz o pedido.

•	 Parecer do público, das autoridades competentes e dos 

outros estados.

3.a Fase: Autoridades competentes 

a emitir a autorização.

•	 Autorização: Consiste na decisão da autoridade compe-

tente que tem em conta todas as informações recolhidas 

e os pareceres obtidos. É transmitida ao dono da obra.

•	 Informação: o público assim como os Estados-membros 

interessados informaram-se do teor da decisão.

Contudo, a directiva não define a maneira, no plano do 

procedimento e/ou da metodologia, cujo alcance de cada 

avaliação deve ser determinado, ela é deixada à discrição 

dos Estados membros.

Uma solução jurídica em gestação: 

exemplo da França.

Não há com efeito actualmente em França um quadro ge-

ral para a regulação da utilização do mar; observa-se a so-

breposição de vários regimes:

•	 Regulamentação da navegação: O quadro comum para a 

regulamentação das actividades “nómadas” é o da na-

vegação: as regras de navegação normalmente permitem 

gerir os conflitos pontuais entre utilizações. Este quadro 

é aplicável às actividades da mesma natureza (por exem-

plo, o transporte marítimo), mas oferece também uma 

solução aos conflitos (geralmente momentâneos, tratan-

do-se de ocupação temporária do mesmo espaço) entre 

actividades diferentes (por exemplo, pesca e transporte 

marítimo ou navegação de recreação), e permite ter em 

conta os constrangimentos próprios a cada utilização (di-

ficuldade de manobra, riscos, etc.), evitando no máxi-

mo as exclusões permanentes contrárias ao princípio de 

acessibilidade de todos ao espaço marítimo público.

•	 Regulamentação sectorial: Cada actividade é aliás sub-

metida a uma regulamentação sectorial, que determina 

as modalidades do seu exercício isolado, mas não tem 

geralmente em conta os conflitos com outras activida-

des (ainda que progressivamente foram introduzidas nos 

últimos anos nos regulamentos sectoriais as preocupa-

ções ambientais, é impossível tratar em cada regulamen-

to sectorial de todos os casos de conflito potencial com 

cada uma das outras actividades susceptível de ser con-

corrente dos mesmos espaços, os mesmos recursos ou 

susceptível de sofrer de impactos negativos).

•	 Regulamentação do uso permanente do fundo do mar ter-

ritorial (“Domínio Público Marítimo ”). O código do domí-

nio do Estado oferece por último um quadro parcial para 

a regulação dos usos permanentes do fundo do mar; mas 

esta regulação está por um lado muito incompleta, dado 

que refere-se apenas a uma pequena parte das zonas 

marítimas sob jurisdição nacional (“domínio público ma-

rítimo”), e por outro lado mal adaptado, dado que trata-se 

de uma transposição quase sem adaptação dos princí-

pios da gestão do domínio terrestre do Estado, que igno-

ra naturalmente as actividades que se referem apenas à 
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coluna de água - ou seja o essencial das actividades ma-

rítimas… É necessário por conseguinte temer que este 

procedimento não provoque situações conflituosas ou um 

bloqueio a nível prefeitoral afim justamente de evitar con-

flitos de uso.

Pode-se comparar a situação em mar com a situa-

ção em terra, onde existe um quadro único, que permi-

te a grande maioria casos evitar os conflitos de uso: é o 

do urbanismo, que se apoia essencialmente sobre a pla-

nificação espacial.

Mas esta partição do espaço a duas dimensões apenas é 

adaptada ao espaço marinho:

•	 Contrariamente ao espaço terrestre, maioritariamente 

privado e cuja utilização é reservada geralmente a um 

só utilizador (o proprietário), o espaço marinho é públi-

co, e deve continuar a ser tanto quanto possível acessí-

vel à todos.

•	 Mar é um espaço tridimensional, cujos usos não se podem 

resumir aos usos do solo (a navegação, o transporte marí-

timo, a pesca, por exemplo, utilizam essencialmente a co-

luna de água, mas praticamente não usam o solo).

•	 Por último, mesmo em terra o quadro do urbanismo mos-

tra os seus limites desde que o espaço seja demasiado 

forçado (como nas zonas urbanas, ou sobre o litoral ter-

restre), o que é claramente o caso das zonas marítimas 

costeiras, onde se pode geralmente recensear vários usos 

sucessivos e legítimos do mesmo espaço (navegação de 

recreação, navegação militar, transporte marítimo, vários 

tipos de pesca profissional, de pesca de lazer, extracção 

de granulações, etc.).

Como balanço, não existe no mar um quadro único para a 

regulação das actividades, e o quadro terrestre do urbanis-

mo não eficazmente.

Qual a estratégia a adoptar?

Como balanço, e no estado actual do direito, os proble-

mas ligados aos conflitos de uso do mar apenas se podem 

agravar, dado que os usos se multiplicam, e não existe um 

quadro satisfatório para a planificação e a regulamentação 

destes usos; o quadro terrestre do urbanismo é claramente 

inadaptado ao mar: primeiro porque não permite um uso óp-

timo para todos de um espaço público, mas sobretudo por-

que se refere apenas à planificação (que mais é, em apenas 

duas dimensões), que é apenas um dos aspectos da regula-

mentação. É necessário por conseguinte reflectir numa mo-

dificação profunda dos princípios da regulamentação do mar, 

no respeito do direito internacional, privilegiando a concer-

tação e a abordagem integrada, e associando planificação 

estratégica, planificação espacial e resolução dinâmica dos 

conflitos de uso.

Esta situação é claramente uma fonte de bloqueio poten-

cial para o desenvolvimento das energias marinhas: enquan-

to não existir um quadro adequado de regulamentação geral, 

qualquer tentativa para implantar em mar junto à costa par-

ques de produção energética enfrentará a incompreensão, ou 

pior, à oposição dos utilizadores tradicionais. Em zona cos-

teira, o quadro adaptado é muito provavelmente o da ges-

tão integrada.

Esperando que se desenvolva este quadro jurídi-

co integrado, a partir de agora, convém portanto lançar 

desenvolvimentos para se apoiar sobre as estruturas de re-

gulamentação existentes (nomeadamente, o representan-

te marítimo para a França, representando em mar —como 

os representantes da terra— de cada um dos ministros, e 

competente para levar a cabo as arbitragens da competên-

cia do Estado), e sobretudo consagrar um tempo suficien-

te ao conhecimento do meio, os seus utilizadores, e os seus 

constrangimentos específicos:

•	 Privilegiar a concertação crescente: é assim particular-

mente inábil anunciar a escolha (mesmo que provisó-

rio) de um local marítimo antes de ter encontrado todos 

os actores interessados (particularmente os utilizadores 

do mar). 

•	 Desenvolver projectos-piloto, indispensáveis para uma 

avaliação realista dos impactos e dos conflitos possíveis, 

antes de qualquer desenvolvimento a grande escala. 

•	 Reflectir sobre as sinergias possíveis (intra-sectoriais, 

ou transversais) susceptíveis de facilitar a aceitação dos 

projectos, ou de optimizar o uso de espaços costeiros ra-

ros e disputados.
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5.3 Fontes de financiamentos potenciais.

5.3.1. Financiamentos para R&D das 
Energias Marinhas.

O presente parágrafo focaliza-se nas energias marinhas 

para as quais esforço de investigação continua a ser mais 

importante a produzir: exclui-se portanto os aerogeradores 

offshore.

O investimento realizado entre 1974 e 2004 pelos países 

da IEA (International Energy Agency) para R&D para as ener-

gias marinhas ascendia a 0.8 mil milhões US$ (sem aero-

geradores offshore). É interessante notar que mais de 50% 

desta soma provém dos Estados Unidos e que a PIC orça-

mental tinha sido atingida em 1980 (140 milhões US$).

Programas Nacionais. 

Existe actualmente na União Europeia (REINO UNIDO, 

Dinamarca, Irlanda, nomeadamente) e no mundo (Estados 

Unidos, Canadá, Japão, nomeadamente) diferentes tipos de 

financiamentos nacionais ou de organizações que fornecem 

um apoio financeiro para o desenvolvimento das energias 

marinhas. Pode-se citar:

•	 Os governos nacionais.

•	 As autoridades regionais e locais.

•	 As agências governamentais de desenvolvimento local.

•	 Organizações comerciais.

•	 …

O programa de R&D financiado por governos nacionais 

é delegado aos departamentos competentes. Os montan-

tes atribuídos dependerão do envolvimento global bem 

como as necessidades colocadas em evidência para cada 

projecto. Geralmente, não existe programa especifica-

mente focalizado sobre as energias marinhas, mas aberto 

a diferentes tecnologias que incluem a inovação, as ener-

gias renováveis ou a redução das emissões de gases de 

efeito de estufa. Naturalmente, a atribuição destes cré-

ditos dependerá das prioridades nacionais em termos de 

política energética.

Os financiamentos de R&D de energia marinha nos países 

que entram no âmbito do estudo são recordados a seguir:

•	 França.

O programa energético francês de R&D não está actual-

mente muito desenvolvido: as energias marinhas não identi-

ficadas como eixo prioritário de investigação. De momento 2 

projectos foram identificados.

–	 O ADEME forneceu um financiamento através do seu pro-

grama de Investigação, de Desenvolvimento e Inovação 

ao projecto SEAREV desenvolvido na Escola Central de 

Nantes (energia de maré).

–	 FED financiou o seu próprio programa de investigação so-

bre a energia das correntes intitulado “Hidráulicas em 

mar”, o objectivo deste programa é o de avaliar a viabili-

dade do desenvolvimento sobre as costas do hexágono e 

nomeadamente na Bretanha e Cotentin. O objectivo final 

era de conduzir a um projecto-piloto até 2008. O financia-

mento deste programa não é comunicado.

•	 Espanha.

Como em França, também não foi recenseado o progra-

ma de envergadura para R&D das energias marinhas na Es-

panha. De realçar, um projecto sobre a energia marinha de 

maré e as vagas desenvolvidas ao largo de Santona, na cos-

ta norte da Espanha.

Este projecto far-se-á em parceria com a Iberdrola (60%), 

companhias eléctricas europeias e produtor de electricidade de 

origem renovável, a sociedade para o desenvolvimento da Can-

tábria, Sodercan (10%) e o Instituto para a diversificação e as 

economias de energia, IDAE (10%), Total (10%) bem como a so-

ciedade Oceano Power Tecnologies (OPT, 10%) que fornecerá a 

tecnologia, já em prática ao largo da costa dos Estados Unidos. 

•	 Portugal.

A Estratégia Nacional Energética, estabelecida em 2001, 

fixa um objectivo de 9.680 MW de capacidade de produção 

suplementar de partir de energias renováveis até 2010 com 

50 MW a partir da energia de maré. 

O apoio à R&D provém da Fundação de Ciência e Tecno-

logia (FCT), agência R&D ligada ao Ministério da Ciências e a 

Educação Superior, mas igualmente da Agência de Inovação, 

agência ligada ao Ministério da Economia e da Inovação que 

suporta os projectos tecnologicamente inovadores.
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Em 2006, no âmbito da Estratégia Nacional Energética e 

do Plano Tecnológico, a Agência de Inovação lançou o pro-

grama PRIME (programou de Incentivos à Modernização da 

Economia) que fornece um apoio financeiro ao desenvolvi-

mento das energias renováveis. O orçamento global do pro-

grama ascende à 30 milhões de euros repartido segundo os 

seguintes projectos:

–	 SIME (15 milhões de euros): Sistema de Estímulos à Mo-

dernização das Empresas.

–	 SIME IDT (5 milhões de euros): Sistema de Estímulos a 

Modernização das Empresas, a Investigação e desenvol-

vimento Técnico.

–	 SIPIE (5 milhões de euros): Sistema de Estímulos às Pe-

quenas Iniciativas Comerciais.

–	 DEMTEC (5 milhões de euros): Sistema de estímulo para a 

realização de projectos-piloto que integram um sistema, 

método ou produto.

De notar que DEMTEC, já existente em 2003, apoiou des-

de o desenvolvimento de vários projectos-piloto de energia de 

maré: sobre a ilha Pico nos Açores, no Douro ou ainda o pro-

jecto Pelamis.

Programa de R&D da União Europeia.

De maneira geral, os seguintes pontos foram identificados 

pela União Europeus como devendo ser explorados para per-

mitir o desenvolvimento das energias marinhas:

•	 Definir as necessidades R&D a médio e longo prazo, inte-

grando as infra-estruturas de investigação e os padrões.

•	 Melhoria da eficácia energética das unidades de produção.

•	 Validação dos custos de funcionamento e de investimento.

•	 Impacto ambiental e ecológico.

•	 Implicar os grandes grupos industriais para minimizar os 

riscos técnicos e financeiros e conduzir um apoio político.

•	 Integrar os utilizadores (produtores de electricidade) e a as-

sociação que reúne o conjunto das partes interessadas.

As fontes de financiamento possíveis são múltiplas:

•	 Fundos estruturais: o FEDER (Fundo Europeu de Desen-

volvimento Regional) e o FSE (Fundo Social Europeu).

Em cada um dos três Objectivos (Convergência, Compe-

titividade e Emprego, e Cooperação territorial), a Comissão 

propôs uma série de temáticas. 

Para as regiões referidas pelo Objectivo Convergência, ou 

seja as cujo PIB/habitante é inferior a 75% da média da União 

Europeia (referindo-se às RUP), quatro prioridades foram con-

sideradas: a extensão e a melhoria das redes de transporte, a 

melhoria do ambiente, a luta contra a utilização intensiva das 

fontes de energia tradicionais e por último a saúde. 

•	 O Objectivo Competitividade e Emprego agrupa sete prio-

ridades. Para a vertente competitividade, trata-se de au-

mentar os investimentos na investigação, de facilitar a 

inovação e a promoção do empresariado, de promover a 

sociedade da informação e de facilitar o acesso ao finan-

ciamento para as empresas inovadoras. A vertente Em-

prego visa atrair mais pessoas para o emprego (acções 

de inserção, de conciliação entre vida pessoal e vida pro-

fissional,…), melhorar a adaptabilidade dos trabalhado-

res e aumentar o capital humano (formação,…). 

•	 O Objectivo Cooperação, por último, compreenderá duas 

prioridades, a cooperação transfronteiriça e a cooperação 

transnacional.

•	 7º Programa-quadro de Investigação e de Desenvolvimento.

Este programa quer-se complementar ao PIC e aos fun-

dos estruturais.

O 7º Programa-quadro, que vai de 2007 para 2013, di-

vide-se em 4 sub-programas: Cooperation, Ideas, People 

and Capacities. No caso do presente estudo, os progra-

mas Cooperation and Capacities pode constituir fontes de 

financiamento.

•	 O programa Cooperação compreende financiamentos que 

vão de projectos transfronteiriços até à coordenação de 

programas nacionais. Assim o financiamento da aplicação 

de cooperação internacional para a investigação sobre as 

energias marinhas poderia entrar neste quadro. A energia 

faz parte dos 9 temas prioritários deste programa, e po-

deria ser elegível ao abrigo da produção de electricidade a 

partir de um recurso renovável.

•	 O programa Capacities constitui provavelmente a fonte de 

financiamento europeia mais interessante deste progra-

ma para a R&D das energias marinhas nas RUP dado que 

os objectivos principais são:

–	 Infra-estruturas de Investigação: optimizar a utilização e 

o desenvolvimento infra-estruturas de investigação.
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–	 Investigação em proveito das PME: reforçar as capacida-

des de inovação das PME e a sua aptidão para aproveitar 

a investigação.

–	 Regiões do conhecimento: favorecer o desenvolvimento de 

grupos regionais sobre a investigação (“clusters regionais”). 

–	 Potencial de investigação: liberar o potencial de investiga-

ção nas regiões de convergência da UE e as regiões ultra-

periféricas .

–	 A Ciência na Sociedade: aproximar a ciência e a socieda-

de para assegurar a integração harmoniosa das ciências 

e das tecnologias na sociedade europeia. 

–	 Apoio ao desenvolvimento coerente das políticas de 

investigação.

–	 Actividades de Cooperação internacional: lançar ac-

ções e medidas horizontais em prol da cooperação 

internacional.

•	 Programa-quadro para a inovação e a competitividade (CIP).

O CIP tem por objectivo fornecer um quadro coerente para 

melhorar a competitividade e o potencial de inovação no seio 

da União Europeia. As acções apoiadas pelo programa-qua-

dro apoiam o desenvolvimento da sociedade do conheci-

mento bem como o desenvolvimento duradouro apoiando-se 

sobre um crescimento económico equilibrado. Não se trata 

por conseguinte de financiar a investigação técnica ou os in-

vestimentos de tipos infra-estrutura ou equipamento, como o 

podem fazer os Fundos estruturais ou o PCRD.

Os interesses das pequenas e médias empresas (PME) e 

a ecoinovação constituem prioridades transversais e reflec-

tem-se no conjunto do programa-quadro que se declina em 

programas específicos:

–	 O programa para a inovação e o espírito de empresa reú-

ne as acções que visam promover o espírito de empresa, 

a competitividade industrial e a inovação.

–	 O programa de apoio estratégico em matéria de TIC tem 

por objectivo promover a adopção e a exploração das tec-

nologias da informação e da comunicação (TIC), pilar da 

economia do conhecimento.

–	 O programa “Energia Inteligente para a Europa” 2007-

2013. Este programa apoia as actividades de promoção 

e divulgação das melhores práticas no domínio das Novas 

Tecnologias da Energia. 

UNIDO (United Nation Industrial 

Development Organization).

O UNIDO financiou o projecto-piloto Kobold de energia 

marinha (turbina de eixo vertical para as correntes marinhas) 

em Messina. Este financiamento permitiu cobrir as despesas 

de demonstração de 2004 para 2005.

A República da Indonésia bem como a República das Fili-

pinas manifestaram o seu interesse para o financiamento do 

mesmo tipo de projecto junto do UNIDO.

Exemplo PPP: desenvolvimento 

de uma plataforma de R&D.

O desenvolvimento de uma plataforma de teste reveste-se 

de um certo interesse para o desenvolvimento das energias ma-

rinhas e nomeadamente para os módulos adaptados às condi-

ções particulares das RUP. O princípio deste tipo de estrutura é 

permitir aos reveladores de pilotos para vir testar o seu aparelho 

libertando-se dos custos de ligação elevados bem como das difi-

culdades de obtenção de autorização de instalação.

O EMEC (European Marine Energy Center) com base na 

Escócia foi criado em 2003 aluga zona de testes de equipa-

mentos de produção de electricidade: a ligação à rede bem 

como dos instrumentos de medida fazem parte da prestação. 

Este centro funciona como uma empresa e recebeu ajudas 

públicas para o seu desenvolvimento inicial: pode-se portan-

to falar de uma Parceria Pública Privada (PPP).

Naturalmente o interesse da instalação de tal centro deve 

ser analisado com precisão e deve nomeadamente ser desta-

cado o mercado global para este tipo de energia no contexto 

de estudo que podem oferecer as RUP.

Financiamentos de projectos comerciais.

As dificuldades encontradas na montagem financeira de 

um projecto de exploração das energias renováveis variam 

amplamente em função do tipo, da dimensão do projecto 

bem como do contexto económico local. Não existe por con-

seguinte regra de ouro para a montagem financeira deste 

tipo de projecto.

É claro que as tecnologias que valorizam as energias ma-

rinhas estão ainda em fase de desenvolvimento, próxima da 

comercialização para algumas. Para tanto, mesmo para as 
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Quadro 8. Quadro sumário dos programas PANOH, BIOENERGIAS, CO2, solar de PV/INES e PREBAT. Exemplo de financiamento.

Programa Duração Montante total Ajuda pública
total pedido

Crédito de incentivo
(média anual)

Créditos de 
incentivos actuais 

(média anual)

Programas/organismos 
(financiamentos 

possíveis em curso)

PAN-H 2005-2010 600 M€ 240 M€ 40 M€ PACo (ADEME, FRT, 
Digitip): 10 M€/an

Min. investigação ADEME, 
CNRS, ACE, PCRD

BIO-ENERGIAS 2005-2008 120-180 M€ 60 M€ 15 M€ ADEME (AGRICE) 3 M€ ADEME (Agripe) CNRS, ACE* PCRD

CO2 2005-1010 150-200 M€ 85 M€ 10 M€ em 2005 15 M€/ ano seguinte RTPG 1M€ ADEME’’ 1M€
ADEME, BRGM, IFP CNRS, 

ACE* PCRD, IGP
IPGP

SOLAR
PV/INES 2005-2010 120-150 M€ 60 M€ no total 

(dont 30 M€ INES) 10 M€/ano ADEME (PV) 3 M€ ADEME, CEA, CNRS, EDF. Min. investigação
ACE* PCRD

PREBAT 2005-2010 235 M€ 75 M€ 5 M€ 2005 / 10 M€ 2006 / 15 M€ 2007
=seguintes ADEME (Bât 2010): 2,5 M€ ADEME BÂT 2010 CNRS, ACE* PCRD

Fonte: Direcção da Tecnologia.

tecnologias mais avançadas, a sua competitividade no con-

texto energético actual permanece sujeita às ajudas conce-

didas pelos Estados. Além disso as conclusões do presente 

estudo baseiam-se mais nas potencialidades do que na iden-

tificação de um painel de projectos bem orientados.

O presente capítulo só poderá limitar-se a uma recordação 

dos eixos da montagem financeira para este tipo de projecto 

porque esta reflexão parece prematura no presente contexto.

Constrangimentos a terem em conta:

•	 Custo e rentabilidade.

As tecnologias económicas e as ER têm à partida um cus-

to elevado, devido nomeadamente aos custos de desenvol-

vimento. Têm também um rácio elevado do custo do capital 

em relação aos custos de exploração, e frequentemente uma 

rentabilidade mais fraca; apresentam riscos acrescidos em 

comparação com outros investimentos ou outras formas de 

energia, e necessitam de financiamentos a longo prazo a ta-

xas razoáveis.

Convém por conseguinte valorizar a rentabilidade do pro-

jecto: para isso dever-se-á naturalmente ter em conta as aju-

das e subvenções instauradas pelos governos.

De salientar que as tarifas de resgates para as energias 

marinhas foram postas em prática na França e em Portugal.

•	 Riscos.

Os riscos existentes no caso das Energias Renováveis: 

–	 Riscos físicos e técnicos ligados à novidade de certas tec-

nologias, relativas ao lançamento dos projectos, à cons-

trução, à exploração, à manutenção.

–	 Riscos específicos às ER: disponibilidade do recurso, de-

sempenhos, procura para a energia produzida, segurança 

dos rendimentos.

–	 Riscos financeiros tendo em conta a fiabilidade do 

promotor.

–	 Riscos comerciais.

–	 Riscos para o país (nomeadamente riscos macro-econó-

micos, regulamentações ambientais) e naturais (ciclone 

no caso das Energias marinhas para as RUP). 

Os apresentadores de projectos não têm geralmente a ca-

pacidade de cobrir os riscos dos seus empréstimos. Uma das 

chaves da montagem financeira será repartir este risco en-

tre os patrocinadores, parceiros instituições de ajudas. Para 

isso, será importante instaurar uma campanha de promo-

ção permitindo atrair investidores privados e por conseguin-

te compartilhar o risco.

5.3.2. Exemplo de fundo de investimento 
actualmente operacional.

Cita-se para lembrar, os dois fundos de financiamento ac-

tualmente activos na França e Portugal.

•	 FIDEME: 

O FIDEME é um fundo de investimento de 45 milhões 

de euros, dotado até 15 milhões de euros pelo ADEME e 

30 milhões de euros por investidores qualificados. Compor-
6. ACE: Acção concertada Energia 2003 do Ministério da Invstigação (DR) 

com CNRS e DGA.
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ta um financiamento “mezzanine” entre os fundos próprios 

dos promotores de projectos e a dívida bancária clássica. 

Os fundos trazidos pelo ADEME no dispositivo não são re-

munerados e reembolsados após os empréstimos, pelos in-

vestidores qualificados.

O FIDEME financia projectos que utilizam tecnologias co-

nhecidas e aprovadas, e não inovações tecnológicas no sector 

das energias renováveis: no momento, as energias marinhas 

não podem aceder a este tipo de financiamento, estas tecno-

logias devem ainda ser aprovadas.

O montante máximo do projecto é limitado a 2.25 milhões 

de euros. Um contributo em fundo líquido mínimo de 10 para 

20% deve ser observado. O montante máximo de financia-

mento que o FIDEME pode dispensar é limitado a 20 à 25% 

do projecto.

•	 NovEnergia:

Entre os fundos de investimentos disponíveis na Europa, 

figura o fundo NovEnergia. Este fundo recorre a capitais por-

tugueses que implicam o Banco central Português e o fundo 

de pensões. O fundo NovEnergia encerra dentro de 12 anos: 

os accionistas não podem retirar-se durante este período. Os 

accionistas não mexem nos dividendos porque os benefícios 

são reinvestidos através do fundo. O capital disponível é de 

50 milhões de euros e o levantamento de fundos intervém 

logo que um projecto de EE/ENR for aprovado.
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Planeamento tipo do projecto Année 1 Année 2 Année 3

1- Operacionalização do projecto 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6

Dossiê de apresentação da tecnologia 

Apresentação do orçamento

Procura de financiamento

Finalização, lançamento do projecto

 2- Estudo do local de implantação

Estudo dos recursos

Caracterização do local

Estudo de impacto

Pedido de autorização

 3- Desenvolvimento do protótipo

Estudo técnico do 1º protótipo

Procura de equipamentos existentes 
para o equipamento do 1º protótipo

Maquetagem e ensaios em tanque

Construção do 1º protótipo

Preparação do sítio de implantação

Instalação da estação de pilotagem

Instalação do 1º protótipo

Instalação do cabo de ligação da rede

Testes e medidas

Resultado da análise

 4- Desenvolvimento comercial e industrial

Aperfeiçoamento dos estudos técnicos

Construção da máquina

Preparação do local de implantação

Instalação da estação de pilotagem

Instalação da máquina

Instalação do cabo de ligação à rede

Testes e medidas

Finalização da implantação

Exploração da máquina

 6 	Planeamento Previsional da Operação

Um registo permite decompor um projecto hierarquizando cro-

nologicamente as diferentes etapas que constituem-no. À cada 

etapa é associada uma estimativa de tempo que lhe é necessário. 

O registo constitui assim um instrumento de controlo que permite 

à qualquer momento visualizar o adiantamento do projecto.

Um planeamento tipo é apresentado abaixo:
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 7 	Recomendações sobre os Estudos a Efectuar

7.1. NO QUE DIZ RESPEITO AO MEIO.

A recolha de informações geométricas e as entrevistas 

realizadas no âmbito deste projecto mostraram para o con-

junto das RUP uma falta de conhecimento do meio marinho 

e nomeadamente do meio físico. Uma campanha de modeli-

zação fina e de medida in situ pelos serviços do estado das 

regiões é um primeiro passo para o desenvolvimento des-

tas novas tecnologias que permitirá ao apresentador definir o 

conceito adaptado ao contexto local.

7.2. NO QUE DIZ RESPEITO ÀS OPERAÇÕES.

•	 Estudos preliminares (medidas físicas in situ do poten-

cial, geotécnico, batimetria,…) :

–	 Realização de um estudo geofísico para caracterizar o 

fundo marinho e subsequentemente um estudo geotécni-

co (de um custo elevado) para caracterizar o substrato do 

fundo marinho.

–	 Realização de um estudo de diferentes forças do vento.

Um estudo inicial dos locais obtidos pelos estudos pros-

pectivos deve realizar-se. As informações dos diferentes cir-

cuitos meteorológicos situadas sobre a costa são muito úteis 

se a qualidade dos dados é suficiente. Para esta fase inicial 

de estudo, as informações da rede de Meteorologia na Fran-

ça preenchem as condições necessárias.

O industrial de desenvolvimento do eólico dispõe de ins-

trumentos e de modelos meteorológicos adequados e um De-

partamento de Meteorologia com experiência na gestão e o 

desenvolvimento de modelos meteorológicos e técnicas ade-

quadas de previsão. Graças a estas técnicas e ao apoio dos 

circuitos meteorológicos da costa, avaliar-se-á energica-

mente uma série de locais e obter-se-ão a produção prevista 

(MWh/an) em cada parque eólico marinho.

Uma segunda fase de avaliação energética, a instalação 

de um mastro de medida em mar sobre o local para precisar e 

definir precisamente o recurso e por conseguinte a produção 

eléctrica prevista. O custo desta instalação é elevado (apro-

ximadamente 1,2 M€) e consequentemente é necessário ter 

garantias no adiantamento do projecto antes de investir.

–	 Realização de um estudo preliminar das marés (estatísticas).

–	 Realização de um estudo preliminar das condições de on-

dulações (estatísticas).

O industrial de desenvolvimento da energia de ondulação 

dispõe de instrumentos e de modelos meteorológicos ade-

quados e um Departamento de Meteorologia com experiência 

na gestão e o desenvolvimento de modelos meteorológicos e 

técnicas adequadas de previsão:

–	 Levantamentos topobatimétricos relativamente precisos 

(a sonda multifaísca).

–	 Medidas in situ de ondulação e correntes.

–	 Um estudo da viabilidade que compreende um estudo de 

agitação, pré-concepções e uma avaliação dos preços 

para um tipo de sistema dado.

–	 Um estudo geotécnico que permite definir as característi-

cas dos solos e compreendendo uma análise precisa dos 

fundos baseada em mergulhos.

–	 Os estudos de impacto que dão seguimento ao AVP.

–	 Os procedimentos administrativos (pedido de concessão 

do DPM, de Inquérito público Bouchardeau,…).

–	 Pedidos de subvenções (FEDER, ADEME,…).

•	 Estudo de definição. 

•	 Viabilidade. 

•	 Antes de projecto.

•	 Diligências regulamentares.

	 Estudo de impacto.

	 Concertação Pública.

	 Autorização de ocupação do Domínio Público marítimo.

	 Autorização de exploração.

	 Procedimento de obrigação do resgate da energia.

•	 Projecto. 

	 Controlo de obra os estudos de controlo de obra: 

–	 Anteprojecto (AVP), Projecto. 

–	 Documento de Consulta das Empresas (DCE). etc.…,

	 Fase “Concepção”:

–	 Projecto.
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–	 Assistência aos Contratos de Trabalhos.

	 Fase “Trabalhos”:

–	 Visto.

–	 Direcção da Execução dos Trabalhos.

–	 Assistência às Operações de Recepção.

 8 	Programa de Valorização dos Recursos Marinhos

O projecto visa avaliar o potencial da exploração dos re-

cursos marinhos como fonte de energia renovável. 

•	 A partir da identificação das técnicas já desenvolvidas ou 

em curso de desenvolvimento no mundo, e condições de 

funcionamento existente em bibliografia (fase 1).

•	 Na base dos resultados do instrumento de ajuda à decisão 

SIG (Instrumento SIG “SIG RUP” de avaliação da viabilidade 

face ao ambiente) que determina as zonas de forte poten-

cial por RUP, baseando-se em dados disponíveis e homo-

géneos à escala da zona de estudo (fase 2) (o instrumento 

é-lhes fornecido, e permite a inserção de novos dados lo-

cais ou ponderações dos parâmetros de decisão).

•	 Estudos de casos com base em simulação por região dos 

instrumentos de ajuda à decisão desenvolvidos no âmbi-

to do projecto (Instrumento VBA (Visual Basic desenvol-

vido em Excel) “módulo ECO”) são realizados e propostos 

às regiões, o instrumento é-lhes fornecido.

Esta parte visa propôs um cenário de desenvolvimento 

energético técnico que visa valorizar os recursos marinhos “as 

fileiras energia renováveis marinhas mais adequadas”. Esta 

análise é baseada nos resultados do instrumento SIG e faz re-

alçar as zonas onde o potencial técnico é superior a 80%.

Nota: Múltiplos cenários são sem dúvida possíveis, e 

dependem das escolhas políticas de cada região. Este re-

latório pretende propor uma ajuda técnica à escolha de 

desenvolvimento.

8.1. METODOLOGIA DA ELABORAÇÃO.

DOS CENÁRIOS.

A elaboração dos cenários desenrola-se em várias fases. 

A primeira consiste em analisar os resultados fornecidos pelo 

instrumento de ajuda à decisão SIG e pela determinação das 

zonas de forte potencial por RUP. A nossa avaliação levou-

nos a reter as zonas cujo potencial é superior a 80% do po-

tencial máximo.

As conclusões desta análise permitem reter as fileiras 

melhor adaptadas e os potenciais energéticos que corres-

pondem à zona identificada.

Os estudos de casos consistem em integrar os dados que 

caracterizam as zonas identificadas no SIG, de instrumento 

económico “Módulo ECO” instrumento VBA (Visual Basic) de-

senvolvido sob Excel assim, na base de hipóteses válidas a 

um dado momento, de calcular a rentabilidade. Esta análise 

permite comparar as diferentes zonas de implantação e as fi-

leiras a um determinado momento.

As hipóteses retidas para os estudos de casos no módulo 

económico são as seguintes:

•	 Os custos de investimento baseiam-se na análise bibliográ-

fica e nos equipamentos representativos que têm uma ma-

turidade tecnológica suficiente. É o caso do Pelamis 0,75 

MW de Oceano Power Delivery ou do aerogerador Multibrid 

M5000 5MW que pelos seus relatos de experiência permi-

tem ter uma abordagem de custos relativamente fiável.

•	 As taxas de resgate da electricidade foram fixadas nas úl-

timas deliberações de resgate da electricidade por região 

(estimado sem outra informação a 0,15 €/kWh). 
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•	 As taxas de subvenções fixadas a 50% baseiam-se em 

exemplos procedentes de projectos R&D sobre as ener-

gias renováveis que têm obtido ajuda em fundos do FIDEM 

(cf. capítulo 5.3).

•	 Por último, o orçamento de investimento foi fixado em 200 

milhões de euros para permitir comparar as fileiras entre 

elas. O orçamento considerado permite assim realizar pro-

jectos em todas as fileiras, o ETM necessita investimentos 

muito importantes para atingir um limiar de rentabilidade.

•	 Um custo adicional ciclónico de 10% foi considerado para 

o conjunto das RUPs. Este custo adicional foi considera-

do para os sectores Espanhol e Português a fim de consi-

derar o custo adicional devido às tempestades que podem 

ocorrer nestas regiões e que podem ter intensidades equi-

valentes às das tempestades ciclónicas.

Para a recuperação da energia de maré, escolheu-se con-

siderar o Pelamis e baseamo-nos nas especificações dadas 

pelo construtor para determinar a taxa de perda (20%) a in-

fluência equivalente sobre as vagas (7m) para que a produ-

ção fosse equivalente à anunciada. Os custos de manutenção 

foram considerados em 3%, sendo o dobro dos de um OTEC 

(cf. relatório de VEGA)

O instrumento “Módulo ECO” VBA permite então analisar 

e comparar as fileiras de um ponto de vista económico a um 

determinado momento caracterizado pelos dados da bibliote-

ca. Assim, a partir dos dados de saída, é possível determinar 

quais são as fileiras mais adequadas à zona que se estudou.

Os critérios seguintes foram considerados para permitir a 

comparação técnico-económica dos projectos: 

–	 Produção energética em GWh/ano.

–	  Limiar de rentabilidade.

–	 Custo em € do kWh.

Diversas hipóteses foram tidas em conta a fim de permi-

tir esta análise económica: 

•	 Sobre a tecnologia, pela escolha de parâmetros técnicos 

(densidade de potência, potência nominal…).

•	 Sobre os custos de investimento, um valor mínimo e um 

valor máximo, que permite encarar as hipóteses favorá-

veis e desfavoráveis.

•	 Sobre os custos adicionais (batimétricos, distâncias, ci-

clónicos) com uma noção de limiar.

•	 Sobre os custos de exploração e de manutenção, as taxas 

de perdas.

•	 Sobre a tarifa de resgate da energia (estimativa).

•	 Sobre as taxas de actualização.

•	 Sobre as taxa de subvenção: considerado 50%.

Esta abordagem permite encarar a rentabilidade de uma 

fileira numa dada região, e de comparar as fileiras contudo, 

não permite determinar a economia de um projecto em parti-

cular. Esta análise não deve ser interpretada como tal.

Esta análise não deve afastar o desenvolvimento de uma 

fileira porque:

•	 O potencial (síntese do instrumento SIG) reflecte a soma (pon-

derado à 1) do potencial da fileira na perspectiva do recurso, 

um critério ligado à batimetria e a distância à costa. Nenhu-

ma ponderação suplementar foi aplicada a um dos parâme-

tros. Compete às instâncias de decisão de apoiar tal ou tal 

parâmetro em função do seu projecto de desenvolvimento. 

Por exemplo, integrando um parâmetro de ponderação su-

perior a 1 sobre o potencial ligado ao recurso pode-se favo-

recer o desenvolvimento de uma fileira específica para além 

dos outros aspectos técnicos e por conseguinte económicos 

aumentando mecanicamente o seu valor. 

•	 As hipóteses tomadas para a análise económica da filei-

ra sobre uma região são igualmente acessíveis em modo 

“modificação dos parâmetros” o que permite igualmente 

às instâncias decisoras valorizar uma fileira que deseja-

riam desenvolver.

É possível alterar por exemplo a taxa de ajuda fixada a 

50%. Se o apresentador compromete-se sobre os custos de 

investimentos inferior aos valores bibliográficos (fornecidos 

de maneira igualitária para o conjunto das regiões e com va-

lor por defeito no cenário mais desfavorável em relação ao in-

tervalo de valor disponível em bibliografia).

8.2. PERTINÊNCIA DO PROJECTO E 

A TECNOLOGIA PROPOSTA.

Uma síntese do estado da arte é realizada em 2.2, apre-

senta de maneira sucinta e não exaustiva as tecnologias ac-

tualmente utilizadas à escala mundial.
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Quadro 9. Recordação do 2: Hierarquização em função do estado de adiantamento tecnológico.

Fileira tecnológica Fase de desenvolvimento 
da tecnologia Hierarquização Horizonte da maturidade 

tecnológica (ano)
Aerogeradores ancorados Realização – Comercialização 1 Disponível

Fábricas de maré - Sistema de 
Corpos oscilantes on shore Realização 2 Disponível

Fábricas de maré - Sistema de 
Corpos oscilantes offshore Realização – Comercialização 2 disponível / ou à 5 anos

Centrais ETM Ensaios – pré-comercialização 3 A cerca de 10 anos

Fábricas de maré - Sistema de 
Corpos oscilantes offshore Ensaios protótipo 3 A cerca de 10 anos

Fábricas de maré - Sistema 
de agitação offshore Ensaios protótipo 3 A cerca de 10 anos

Tecnologia hidráulica Hélice Ensaios protótipo 3 A cerca de 10 anos

Tecnologia hidráulica Venturi Essais prototype 3 A cerca de 10 anos

Tecnologia hidráulica
bobina à aurora Desenvolvimento – Conceito 4 A cerca de 10 - 15 anos

Tecnologia hidráulica
turbinas Darrieus Desenvolvimento – Conceito 4 A cerca de 10 - 15 anos

Aerogeradores flutuantes Desenvolvimento – Conceito 4 A cerca de 20 anos

Aerogeradores com bases flutuantes Desenvolvimento – Conceito 4 A cerca de 20 anos

A abordagem comparativa das fileiras tecnológicas, as 

suas perspectivas actuais e das etapas sucessivas neces-

sárias para o desenvolvimento de um projecto, permitiram 

esboçar a hierarquização seguinte em função do estado de 

adiantamento tecnológico dos equipamentos.

Em conclusão desta hierarquização: Em função dos objec-

tivos das regiões de desenvolver projectos em investigação e 

desenvolvimento ou facilitar o desenvolvimento industrial de 

projectos de produção de electricidade, a escolha da tecno-

logia a privilegiar é diferente e este quadro sintetiza as infor-

mações que podem ajudar à decisão.

8.3. VIABILIDADE DO PROJECTO E 

INTEGRAÇÃO NO AMBIENTE.

O quadro seguinte apresenta uma síntese para o conjun-

to das RUP de análise dos mapas procedentes do instrumen-

to SIG:

•	 O mapa que apresenta o recurso natural procedente dos 

dados brutos nomeados no instrumento de visualização 

“mapas tratados”: representam o depósito disponível em 

energia renovável sem nenhuma consideração técnica li-

gadas aos equipamentos.

•	 O mapa de potencial traduz a exploração dos recursos 

naturais pelos equipamentos até agora disponíveis ou 

em fase de investigação e de desenvolvimento no mun-

do tal como foi descrito no estado da arte. Os parâme-

tros técnicos e coeficientes de ponderações (ponderação 

=1 considerada) aplicados são referidos no relatório de 

especificação do sistema e provenientes dos resultados 

dos questionários aos profissionais das fileiras.

•	 O mapa de síntese que integra o mapa de potencial, a 

noção de conflito de uso e dos desafios ambientais já 

identificados e cartografados pelas regiões. Uma hierar-

quização destes constrangimentos e desafios é efectuada 

e referida no relatório de especificação do sistema.
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Quadro 10. Síntese preliminar dos potenciais por região e por fileira.

 
 

Maré Inclinação Térmico dos mares Vento Correntes de marés e 
correntes gerais

Recurso Síntese das potencialidades Recurso Síntese das potencialidades Recurso Síntese das 
potencialidades Recurso Síntese das 

potencialidades

Martinica Média a fraco Boas potencialidades: 75 - 80% Muito forte Muito boas potencialidades 
80 - 90% Médio Boas Potencialidades

50 à 80% Insuficiente Potencialidade nula

Guadalupe Média a fraco Boas potencialidades: 60% Muito forte Muito boas potencialidades 
80 - 90% Médio Boas a Fortes 

Potencialidades 50 à 80% Insuficiente Potencialidade nula

Guiana Média a fraco Potencialidades fracas a médias Média Potencialidades médias 
40 a 60% Insuficiente Boas a Fortes 

Potencialidades 50 à 80% Insuficiente Potencialidade nula

Reunião Forte Muito boas potencialidades: 
75 - 90% Média Potencialidades médias 

40 a 60% Médio a forte Très bonne Potentialités 
50 à 90% Insuficiente Potencialidade nula

As Canárias Médio a forte Muito boas potencialidades: 
75 - 100% Insuficiente Potencialidade nula Médio a forte Muito boas Potencialidades 

50 à 90% Insuficiente Potencialidade nula

Madeira Muito forte Muito boas potencialidades: 
75 - 100% Insuficiente Potencialidade nula Forte Muito boas Potencialidades 

50 à 90% Insuficiente Potencialidade nula

Açores Muito forte Muito boas potencialidades: 
75 -85% Insuficiente Potencialidade nula Forte a 

muito forte
Muito boas Potencialidades 

50 à 90% Insuficiente Potencialidade nula

NB Esta análise não tem em conta os cenários de desenvolvimento energético e representa a hierarquização relativa a os dados observados no conjunto das RUP.
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Ilustrações Tipo Caso considerado Massa de aço Massa de betão Rácio aço 
(kg/kW)

Rácio betão 
(kg/kW)

 Flutuadores 
lastrados (SPAR)

Aerogerador inclinado 
ao vento 5 MW 1290 t 5400 t 258 1080

Plataforma de linhas 
tensas (TLP) NREL 5 MW 920 t 4000 t 184 800

Multi-flutuadores Trifloater 5 MW 2295 t 0 459 0

8.4. CONSTRANGIMENTOS 

OPERACIONAIS E ECONÓMICOS. 

8.4.1. Eólica offshore.

•	 Aerogeradores ancorados.

As condições de um bom local eólico para colocar um ae-

rogerador ancorado são as seguintes: 

–	 Zona com um bom recurso eólico (pmais de 2700 h equi-

valente em potência máxima).

–	 Batimetria apropriada (actualmente inferior a 20 m).

–	 Distância da costa pelo menos 2-3 milhas náuticas (1 à 

2 km) para os aspectos visuais e paisagísticos.

–	 Boa infra-estrutura de evacuação eléctrica (ligação + 

rede).

–	 Fundo marinho com uma boa compactagem, sem dureza 

excessiva. 

–	 Condições meteorológicas não muito severas.

–	 Ausência de zonas ambientais protegidas.

–	 Ausência de zonas turísticas.

–	 Ausência de conflitos de utilização com outras activida-

des como a navegação, a pesca, as actividades indus-

triais de extracção de areias.

–	 Proximidade de um porto industrial.

Estas condições são compatíveis com as observadas pe-

las Regiões Ultraperiféricas. A curto prazo, a instalação de 

um parque eólico offshore, tal como é actualmente comer-

cializado, não é considerada. O interesse das RUP é a inves-

tigação- desenvolvimento das técnicas alternativas, como os 

aerogeradores flutuantes, para permitir que estes conceitos 

possam emergir e assim valorizar o seu potencial através do 

recurso vento.

•	 Aerogeradores Flutuantes.

As características mencionadas na literatura para os di-

ferentes conceitos de aerogeradores flutuantes foram consi-

deradas e analisadas com a ajuda de um modelo simples de 

avaliação de volumes e massas, tendo em conta as diver-

sas forças descritas no parágrafo 4.2.3 e os critérios de não 

ressonância à ondulação e às outras excitações mecânicas 

(estudo ADEME). O quadro restrito deste estudo não permite 

discutir todos os resultados, mas simplesmente tirar as con-

clusões principais.

Os elementos precedentes permitem estabelecer uma 

comparação prévia em termos de quantidades de materiais 

necessários.
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Resultados: Os valores contidos nos quadros preceden-

tes parecem indicar que o único conceito flutuante susceptí-

vel de ter um futuro económico é a tecnologia “Plataforma de 

linhas tensas”. No entanto, deve-se colocar algumas nuances 

a esta conclusão. Para fazer compreender a complexidade do 

problema, lembremos que as comparações foram efectuadas 

para aerogeradores de 5 MW. Ora, os efeitos de escala podem 

ter consequências inesperadas.

8.4.2. Fábricas de maré.

A resistência e a durabilidade do equipamento são cri-

térios essenciais, desde a escolha do conceito e o desenho 

base deste tipo de instalação.

Existe só um modelo offshore comercializado: o Pelamis 

desenvolvido por Ocean Power Delivery em Portugal. O Pela-

mis é concebido para resistir às mais fortes tempestades e 

parte mais pesada da manutenção seria realizada em zona 

protegida, implicando uma rebocagem.

O sistema SEAREV é concebido para resistir às condições 

extremas. É um factor muito importante do desenvolvimen-

to deste sistema. O SEAREV é um sistema inteiramente fe-

chado sem nenhum mecanismo em contacto com o ambiente 

exterior, o que é uma vantagem nas condições extremas. O 

sistema de amarração do sistema é estudado e dimensiona-

do seguindo as normas estritas do offshore petrolífero para 

resistir às condições extremas (estudos em simulação nu-

mérica e ensaios de resistência em bacia de ondulação). O 

SEAREV pode assim ser instalado nos locais que apresen-

tam um forte potencial de maré e poderá também resistir às 

condições extremas que variam de um local para o outro. O 

SEAREV dispõe de um modo de vazamento de água para re-

duzir o seu tirante de água menos de 5 metros, para reboca-

gem à terra.

8.4.3. Hidráulicas.

A zona de estudo, que cobre todas as Regiões Ultraperifé-

ricas, não apresenta um potencial de recurso suficiente para 

a exploração ou a agitação das hidráulicas desenvolvidos ac-

tualmente na Europa (correndo superior a 2 m/s em veloci-

dade média anual).

8.4.4. Centrais de Energia Térmica dos 
Mares.

As centrais ETM sobre barca parecem interessantes ten-

do em conta a morfologia das costas e dos fundos.

Sistemas combinados com uma dessalinização ou da pro-

dução de hidrogénio, módulos independentes que não se po-

dem associar, parecem muito atractivos, na perspectiva de 

programas de ensaios in situ na zona de estudo, tendo em 

conta os potenciais energéticos identificados.
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8.5 ELABORAÇÃO DOS CENÁRIOS POR REGIÃO.

8.4.5. Sector França.

Estado dos locais.

 O consumo final de energia da Martinica foi multiplicado 

por 2,2 em 20 anos, devido principalmente ao facto:

•	 Da procura de transporte (mais de 65% do consumo total).

•	 Usos específicos da electricidade que aumentaram forte-

mente (consumo x 3,7).

As energias renováveis asseguram 5% do consumo de 

energia (bagaço, energia solar, micro hidráulica)

A progressão da procura de electricidade levou a Comis-

são de regulação da Energia (CRE) a lançar um concurso ga-

nho pela Companhia cogénération Galion; a futura central 

térmica, com base em Trinité deveria produzir 40 MW.

No horizonte 2009-2010, um projecto prevê a instalação 

de uma central Bagaço-Carvão, no mesmo local.

Um projecto de gasoduto transcaríbiano está igualmen-

te em estudo desde 2002. Deve ligar a Trindade a cinco ilhas 

das pequenas Antilhas (Barbados, Santa Lúcia, Martinica, 

Dominica e Guadalupe).

Uma promoção das energias renováveis é lançada pelos 

diferentes actores para chegar a um melhor controlo do pe-

dido de electricidade. Até 2010, o estado Francês tem por 

objectivo ver as energias renováveis representar 21% do con-

sumo nacional. Tendo em conta as especificidades da ilha, 

esta proporção é hoje apenas de cerca de 6%.

Em 2005, o PRME (EDF/Região/ADEME) prosseguiu as 

suas acções em favor do MDE (campanha de distribuição de 

lâmpadas de baixo consumo).

Em 1996, os ministérios da habitação, da indústria, ultra-

marino, FED, o ADEME e PROMOTELEC lançaram a operação 

ECODOM que visava melhorar o conforto térmico das casas. 

Este rótulo é atribuído às construções com critérios ligados à 

poupança de energia. O PRME, ao longo de 2006 prevê supri-

mir este rótulo e propor uma oferta alternativa. O contrato de 

projecto Estado Região 2007-2013 (Fevereiro de 2007) prevê 

três eixos em prol das energias renováveis.

Martinica

–	 Aplicação de um Plano Clima.

–	 Criação de um Observatório Regional da Energia e dos Ga-

ses de Efeito de Estufa.

–	 Valorização das Energias renovável.

A proposta de criação de um Observatório da Energia e de 

Gases de Efeito de Estufa em Martinica decorre da constata-

ção da fraqueza dos dados disponíveis sobre o sector energé-

tico e a necessidade de dotar a Martinica de um instrumento 

de avaliação e acompanhamento da política energética leva-

da a cabo.

Objectivos.

–	 Aumentar a parte das energias renováveis no consumo de 

electricidade em Martinica: passar de 5 para 13% (este 

número depende também da evolução do consumo).

–	 Apoio aos projectos inovadores (energia do mar),

Análise das potencialidades.



 nrjrup // 185

Figura 8. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos Mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticos à maré em potencial). Região Martinica.

Fileira Maré Fileira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileiras Correntes 
(gerais e do mar)

A Fileira Maré apresenta boas 
potencialidades para a região Martinica, 
principalmente na fachada Este da ilha 
e sobretudo a Nordeste. O mapa de 
síntese mostra os próximos potenciais 
de 60 a 70 % para estas zonas com 
poucos conflitos de utilizações. 

A Fileira Inclinação Térmica dos mares 
apresenta fortes potencialidades para 
a região da Martinica, principalmente 
na fachada Oeste da ilha no mar das 
Caraíbas. O mapa de síntese mostra 
os potenciais próximos de 80% para 
estas zonas sem conflitos de utilização, 
tendo em conta a distância à costa onde 
estão situadas estas zonas potenciais. 

A Fileira Vento apresenta bons potenciais 
para a região Martinica principalmente 
na fachada Este da ilha e sobretudo a 
Sudoeste. O mapa de síntese mostra os 
potenciais próximos de 50 a 80% para as 
zonas com poucos conflitos de utilização. 

A Fileiras Correntes não apresenta 
uma boa potencialidade para a região 
Martinica, tendo em conta as exigências 
em matéria de potencial recurso 
dos equipamentos de utilização da 
energia hidrocinética actualmente 
em fase de desenvolvimento. 

Figura 9. Síntese das potencialidades. Região Martinica.

•	 Pré-selecção das fileiras mais apropriadas. 

As fileiras que apresentam as melhores potencialidades 

para a região Martinica são as fileiras que contam zonas de 

potencial superior à 80% tendo em conta os critérios técni-

cos considerados no instrumento SIG.

Inclinação térmica: cerca de 350 Km2 de superfície utili-

zável dentro da zona estudada.

Fileira Vento: cerca de 40 Km2 de superfície utilizável den-

tro da zona estudada.
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Estado dos lugares.

Em 2005, a produção de electricidade em Guadalupe (excep-

tuando as ilhas do norte) ascendeu a 1.500 GWh. 86% da energia 

fornecida pela rede é produzida partir das energias fósseis (óleo 

combustível e carvão); o saldo, sendo 14%, a partir das fontes 

renováveis nomeadamente a água, o vento, o sol, o calor das pro-

fundidades da terra e a biomassa a fim de reduzir a dependên-

cia energética de Guadalupe, um Programa Regional de Controlo 

da Energia foi elaborado no âmbito do contrato plano 2000/2006. 

A aplicação desta política inscreve-se no âmbito do desenvolvi-

mento das energias renováveis e controlo da energia.

•	 A produção de electricidade de base.

O parque de produção comporta por um lado, equipamentos 

recentes cuja disponibilidade é boa (acima dos 80% definido) e 

meios mais antigos (EDF essencialmente). Estes últimos, menos 

disponíveis, não estão em conformidade com a deliberação de 11 

de Agosto de 1999 (rejeições atmosféricas). Beneficiam de der-

rogações cujos prazos chegam a termo entre 2009 e 2011.

•	 O controlo da energia.

A promoção de Lâmpadas de Poupança de Energia, de 

aparelhos eléctricos eficientes, o rótulo Ecodom e a diligência 

HQE (Elevada Qualidade Ambiental) na construção, permite 

limitar o aumento do consumo energético da ilha.

–	 As energias renováveis produzidas em Guadalupe

–	 A electricidade de origem hidráulica (produção de 23,8 

GWh em 2005).

–	 A central térmica bagaço-carvão (22% das necessidades 

de electricidade de Guadalupe em 2005).

–	 A energia eólica (10 parques de aerogeradores para uma 

produção de 24,6 GWh em 2005).

–	 A central geotérmica de Bouillante (produção eléctrica de 

95,3 GWh em 2005).

–	 A energia solar. (mais de 4000 instalações contabilizadas).

Convém por conseguinte desenvolver as energias renová-

veis com uma abertura de trocas com os países do Caraíbas.

O ADEME e a Região Guadalupe em parceria com EDF levam 

a cabo desde 1994, uma política de desenvolvimento das ener-

gias renováveis e o controlo da energia que conduziu Guadalupe a 

ter um mix energético diversificado no conjunto dos DOM.

Com uma média de 5% de aumento da procura por ano 

(que pode atingir 15% sobre certas ilhas do arquipélago), o sis-

tema eléctrico é confrontado ao mesmo tempo com constrangi-

mentos a nível da produção, de transporte e de distribuição.

O contexto energético regional é marcado por um forte cres-

cimento dos consumos de energia. Esta evolução está ainda 

mais marcada pela electricidade cujos consumos que aumen-

taram ao ritmo de 4,8% por ano no período 2000/2004. A re-

alização e a aplicação das acções propostas no âmbito das 

formalizações por contrato (programa operacional e contrato 

de projecto) devem permitir a região Guadalupe tirar partido 

das reservas de poupança de energia e de recursos energéticos 

endógenos numa perspectiva de desenvolvimento duradoura.

O contrato de projecto Estado Região 2007-2013 (Feve-

reiro de 2007) prevê os seguintes eixos em prol das ener-

gias renováveis:

•	 Luta contra as alterações climáticas e controlo da energia.

•	 Aplicação do pólo de competitividade em Guadalupe em 

redor da valorização dos recursos naturais no meio tropi-

cal, insular e riscos com 2 eixos de desenvolvimento: ma-

teriais e energias renováveis.

•	 Valorização das Energias renováveis. Os objectivos de 

maior autonomia energética e uma melhor segurança de-

vem ser prosseguidos. A fim de reduzir a dependência ener-

gética dos hidrocarbonetos e responder às necessidades do 

desenvolvimento sustentável, importa prosseguir uma polí-

tica de controlo do consumo de energia e o desenvolvimento 

das energias renováveis pelas quais Guadalupe desenvol-

veu um projecto de pólo de competitividade (eólico, solar, 

geotermia, bagaço, micro centrais hidráulicas).

•	 A aplicação do programa regional de controlo da energia e 

promoção das energias renováveis.

•	 Desenvolver novas fileiras de energias renováveis tais 

como a geotermia, baixa temperatura, a biomassa, as 

energias do mar. 

Análise das potencialidades.

Guadalupe



 nrjrup // 187

Figura 10. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticos à maré em potencial). Região Guadalupe.

Fileira Maré Fileira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileiras correntes 
(gerais de do mar)

A Fileira Maré apresenta boas 
potencialidades para a região Guadalupe 
principalmente a Este de Guadalupe 
entre a ilha e a Désirade. O mapa de 
síntese mostra  potenciais próximos 
de 60 a 70 % para estas zonas com 
poucos conflitos de utilização.

A Fileira Inclinação Térmica dos mares 
apresenta boas potencialidades para 
a região Guadalupe principalmente 
ao Norte do arquipélago e ao Norte de 
Maria Galante assim como na fachada 
Este (terra baixa). O mapa de síntese 
mostra potenciais próximos dos 80% 
ou mesmo superiores a 80% para esta 
zonas sem conflitos de utilização, tendo 
em conta a distância à costa onde 
estão situadas esta zonas potenciais.  

A Fileira Vento apresenta boas 
potencialidades para a região 
Guadalupe, principalmente na fachada 
Este da ilha e a proximidade das 
ilhas de Maria Galante e Désirade. O 
mapa de síntese mostra potenciais 
próximos de 70 ou mesmo superiores 
a 80% para estas zonas com uma 
problemática de conflitos de utilização. 

A Fileiras Correntes não apresenta 
uma boa potencialidade para a região 
Guadalupe tendo em conta as exigências 
em matéria de potencial recurso 
dos equipamentos de utilização de 
energia hidrocinética, actualmente 
em fase de desenvolvimento.  

Figura 11. Síntese das potencialidades. Região Guadalupe.

•	 Pré-selecção das fileiras mais apropriadas.

As fileiras que apresentam as melhores potencialidades 

para a região Guadalupe são as fileiras que contam zonas de 

potencial superior à 80% tendo em conta os critérios técni-

cos considerados no instrumento SIG.

Inclinação térmica: cerca de 500 Km2 de superfície utili-

zável dentro da zona estudada.

Fileira Vento: cerca de 45 Km2 de superfície utilizável den-

tro da zona estudada.
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Figura 12. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticos à maré em potencial). Região Guiana.

Fileira Maré Fileira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileiras Correntes 
(gerais e do mar)

A Fileira Maré apresenta fracas 
potencialidades para a região Guiana 
ao longo da linha batimétrica 50 m. 
O mapa de síntese mostra potenciais 
próximos de 40% para estas zonas 
sem nenhum conflito de utilização, 
tendo em conta a distância à costa.

A Fileira Inclinação Térmica não 
apresenta uma boa potencialidade 
para a região Guiana, tendo em conta 
a distância à costa, para lá obter a 
inclinação térmica suficiente (presença 
de uma base continental). O mapa de 
síntese mostra no entanto, os potenciais 
próximos de 60% para as zonas 
situadas no limite da zona de estudo. 

A Fileira Vento apresenta potencialidades 
médias, próximas de 70% para a região 
Guiana, principalmente ao Sul do litoral 
na proximidade da fronteira Brasileira.

A Fileiras Correntes não apresenta uma 
boa potencialidade para a região Guiana, 
tendo em conta as exigências em matéria 
de potencial recurso dos equipamentos 
de utilização da energia hidrocinética, 
actualmente em fase de desenvolvimento. 

Estado dos locais.

A taxa de crescimento energética anual média foi de 3% 

sobre o período 1995-2000, seguidamente de 3,4% sobre 

2000-2004.

O consumo é muito dependente da boa saúde do sector 

espacial (o Centro Espacial Guianês representou em 2003 di-

rectamente 20% do consumo).

O desenvolvimento das energias renováveis na Guiana 

está previsto no âmbito do Balanço Previsional Plurianual 

2007-2015

Quadro 11. Previsão do desenvolvimento do EnR.

2005 2010 2015

P Instalada (MW)

Biomasa 0 2 5

Aerogenerador 0 5 10

Fotovoltaica 0 5 10

Productividad(GWh)

Biomasa 0 15 38

Aerogenerador 0 11 21

Fotovoltaica 0 8 17

Guiana

A desclassificação próxima do diesel de Degradação de 

Cannes gerará a construção de uma unidade de produção de 

energia 100 MW.  O projecto de interligação de Guiana-Suri-

name 30 MW permitiria ao mesmo tempo satisfazer a próxi-

ma necessidade básica identificada e melhorar a segurança 

de alimentação Sant-Laurent de Maroni que está hoje em an-

tena sobre a rede HTB do litoral.

O problema do equilíbrio entre a oferta e a procura e a se-

gurança da rede eléctrica põe-se especificamente na Guiana 

devido à forte proporção em energia renovável hidráulica na 

produção. As razões estão ligadas a:

•	 Risco de hidraulicidade.

•	 Risco de disponibilidade: operação aleatória de 

funcionamento do parque térmico.

Análise das potencialidades.



 nrjrup // 189

Figura 13. Síntese das potencialidades. Região Guiana.

•	 Pré-selecção das fileiras mais apropriadas.

Nenhuma fileira apresenta potencialidades superiores a 

80% para a região Guiana tendo em conta os critérios técni-

cos considerados no instrumento SIG.

A Fileira Vento apresenta contudo potencialidades médias 

próximas de 70% para a região Guiana principalmente ao Sul 

do litoral.
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Reunião

Estado dos lugares.

A produção eléctrica provém para 64% das energias pri-

márias fósseis (petróleo e carvão) e 36% das energias re-

nováveis (bagaço, Hidráulica, Solar térmica, Óleos usados, 

Outras EnR (eólico e PV).

A produção de electricidade actualmente é assegurada:

–	 As centrais de bagaço-carvão de Bois-Rouge e do Gol.

–	 Duas centrais térmicas clássicas do Port.

–	 As centrais hidráulicas situadas sobre a Riviera de Leste 

e o Bras de la Plaine.

–	 O solar (aquecedor de água).

–	 A energia voltaica (centrais).

–	 A energia eólica (parques eólicos).

–	 A valorização da madeira de energia.

O PRERURE é o Plano energético Regional plurianual de pros-

pecção e exploração das Energias Renováveis e Utilização Racio-

nal da Energia. Define sobre um período de vinte e cinco anos o 

conteúdo de uma política de procura e de oferta energética cen-

trada na melhoria da eficácia energética e na valorização das 

energias renováveis disponíveis na Reunião. O Observatório da 

Energia Reunião (OER), animado pela Agência Regional da Ener-

gia Reunião (ARER), inscreve-se no PRERURE efectuado pela Re-

gião Reunião. Instrumento de observação e de informação sobre 

a situação energética da Ilha da Reunião, o Observatório traduz 

a vontade dos diferentes parceiros de se dotar de um instrumen-

to específico de apoio às acções de controlo da energia e desen-

volvimento das energias renováveis bem como avaliação destas 

acções. Certos dados fornecidos neste estado dos locais provêm 

do balanço energético 2006 realizado neste quadro.

Este PRERURE intervém num contexto marcado por um 

forte crescimento dos consumos de energia na Reunião. O 

muito forte aumento do consumo de energia primário da ilha 

é principalmente satisfeito pela importação de hidrocarbo-

netos e de carvão. Em 2006, o consumo de energia primá-

rio da ilha é de 1.208,5 Ktep (incluindo carboreactor). Em 

2000, o consumo primário de energia (CEPA) da ilha ascen-

dia a 1.043,5 ktep 8. Em 2000, a taxa de dependência ener-

gética era de 81%, em 2005 de 87% e 2006 de 86%. Para 

comparação o consumo de energia primário na França metro-

politana em 2006 é 273,2 Mtep (em dados reais, ou seja sem 

correcção climática) sendo 4 vezes menor que na Reunião.

O crescimento da população, combinado com a elevação 

do nível de vida, provocará uma inflação da procura em elec-

tricidade de aproximadamente cerca de 7% por ano.

A produção em energia renovável aumenta mas não pode 

contudo seguir e satisfazer a explosão das necessidades 

energéticas. A parte dos ENR (Energia Nova Renováveis), co-

berta principalmente pela energia hidroeléctrica passou de 

50% para 20% sobre o período de 1981 para 2000. Num 

mesmo tempo, nota-se muito uma forte procura de electri-

cidade e que foi multiplicado por 4,5 em 20 anos, passando 

de 390 GWh a 882 GWh (Fonte ADEME, Atlas do ambiente). 

Também, no futuro, a prioridade deve ser dada à valorização 

e ao desenvolvimento dos detritos, a geotermia, a electrici-

dade voltaica e a energia eólica e de trabalhar em paralelo no 

controlo da procura de Energia (MDE). 

Com uma rede eléctrica vulnerável, perante as condições 

climáticas excepcionais, o objectivo é de enterrar 90% das 

novas redes HTA.

O consumo de energia final descreve os consumos dos 

utilizadores finais (fora de sector energético). O consumo to-

tal de energia final ascende a 846 Ktep e reparte-se da se-

guinte maneira em 2006:

–	 Electricidade: 203 Ktep.

–	 Combustíveis para os transportes: 534 Ktep.

–	 Aquecimento: 62 Ktep.

–	 Carburantes e combustíveis para a agricultura, a indús-

tria e o residencial-terciário: 47 Ktep.

8. Tonelada equivalente de Petróleo (Tep): quantidade de calor obtida pela 

combustão perfeita de uma tonelada de petróleo.
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Figura 14. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticas à maré em potencial). Região Reunião.

Fileira Maré Fileira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileira Correntes (gerais e des marés)
A Fileira Mare apresenta boas 
potencialidades para a região Reunião 
em toda a fachada oeste da ilha, 
principalmente na Comuna de Saint 
Gilles e sobretudo na proximidade da 
costa. O mapa de síntese mostra as 
potencialidades próximas de 80% a 
100% para essas zonas com uma forte 
noção de conflitos de utilização na costa.

A fileira Inclinação Térmica dos mares 
apresenta potencialidades médias para 
a região Reunião para distâncias à costa 
maiores. O mapa de síntese mostra 
potenciais próximos de 40 a 60% para 
estas zonas sem nenhum conflito de 
utilização tendo em conta a distância.

A Fileira Vento apresenta boas 
potencialidades para a região Reunião 
principalmente na fachada Norte da 
ilha mas sobretudo muito próximo 
da costa. O mapa de síntese mostra 
potenciais próximos de 70 a 90% para 
estas zonas com uma forte noção de 
conflitos de utilização na costa.

A Fileiras Correntes não apresenta uma 
boa potencialidade para a região Reunião, 
tendo em conta as exigências em matéria 
de potencial recurso dos equipamentos 
de utilização da energia hidrocinética 
actualmente em fase de desenvolvimento.

O parque de produção da ilha é apresentado acima e traduz a potência 
posta à disposição na rede ao 31 de Dezembro de 2006. 

Tipologia Potência instalada 
por central (MW)

Total potência 
instalada (MW) Câmara

Derivados do gasóleo 
e da gasolina

Central do porto oeste: motor a gasóleo 125

228

Le Port

Central do porto oeste: TACs 62 Le Port

Porto Este: TAC 41 Le Port

Carvão bagaço
CT Bois Rouge 100

210
St André

CT Gol 110 St Louis

Hidráulica

Takamaka I 17 121 St Benoît

Takamaka II 26 St Benoît

Bras de la Plaine 5 Le Tampon

Langevin 4 St Joseph

Rivière de L’Est 67 St Rose

Bras des Lianes 2 Bras Panon

Outras EnR
Quinta eólica de Sainte-Suzanne
Quinta eólica de Sainte-Rose

4 10 Ste Suzanne
6 Ste Rose

Sistemas fotovoltaícos 3 3 Em toda a ilha*
Total da potência instalada (MW) 572

Fonte: EDF/CTBR/CTG. Auteur: OER.

O contrato de projecto Estado Região 2007-2013 (2007) 

prevê os eixos seguintes que favorece nomeadamente o de-

senvolvimento  das energias renováveis: 

–	 Apoiar o controlo da energia, e favorecer o fornecimento 

de energias que respeitem o ambiente.

–	 Apoiar  as empresas em matéria de protecção do ambien-

te e controlo da energia.

–	 Respeitar o ambiente (utilização de materiais recicláveis 

ou reciclados, poupança de energia, normas HQE).

–	 Realizar um plano clima regional. 

Análise das potencialidades.
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Figure 15. Síntese das potencialidades. Região Reunião.
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Canárias

8.5.2. Sector Espanha.

Estado dos lugares.

Em PECAN (Plano Energético das Canárias) uma planifi-

cação do desenvolvimento das energias renováveis é realiza-

da a curto e médio prazo.

A energia eólica será ainda a energia renovável mais sig-

nificativa das Ilhas Canárias. O objectivo é atingir uma potên-

cia instalada 1.025 MW para o ano 2015.

No que diz respeito à energia solar térmica, o objectivo é 

atingir uma superfície instalada de 460.000 m2 para o ano de 

2015, perante os 58.000 os m2 actuais.

Figura 16. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos Mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticos à maré em potencial). Região Canárias.

Fileira Maré Fieira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileiras Correntes
(gerais e dos mares) 

A Fileira Maré apresenta fortes 
potencialidades para a região das Canárias 
principalmente sobre as fachadas atlântica 
das ilhas: Gran Canária, La Gomera e 
Fuerteventura. O mapa de síntese mostra 
os potenciais próximos de 100% para zonas 
com poucos conflitos de utilização costeira.     

A Fileira Inclinação térmica dos mares 
apresenta uma boa potencialidade 
para a região das Canárias. O potencial 
para a região das Canárias ligado ao 
recurso, não está adaptado às condições 
de funcionamento das centrais ETM 
em fase de desenvolvimento.

A Fileira Vento apresenta boas 
potencialidades para a região das Canárias 
principalmente na fachada Norte da Ilha 
mas sobretudo muito próximas da costa. 
O mapa de síntese mostra os potenciais 
próximos de 70 a 90% para estas zonas 
com poucos conflitos de utilização na costa. 

A Fileiras Correntes não apresenta 
uma boa potencialidade para a região 
das Canárias, tendo em conta as 
exigências em matéria de potencial 
recurso dos equipamentos de utilização 
de energia hidrocinética, actualmente 
em fase de desenvolvimento.

•	 Pré-selecção das fileiras melhor as adequadas:

As fileiras que apresentam as melhores potencialidades 

para a região das Ilhas Canárias são as fileiras que contam 

zonas de potencial superior à 80% tendo em conta os crité-

rios técnicos considerados no instrumento SIG.

Fileira Maré: cerca de 2.000 Km2 de superfície utilizável 

dentro da zona estudada.

Fileira Vento: cerca de 650 Km2 de superfície utilizável 

dentro da zona estudada.

No caso da energia solar fotovoltaíco, o objectivo é insta-

lar 160 MW para o ano 2015.

Os outros objectivos são atingir 13 e 50 MW para a ener-

gia mini hidráulica e a energia das vagas, respectivamente.

As Ilhas Canárias apostaram num objectivo de 30% da 

produção eléctrica através de fontes de energias renováveis, 

em 2015. Esta previsão está incluída em PECAN (Plano Ener-

gético de Canárias).

Análise das potencialidades.
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Figura 17. Síntese das potencialidades. Região Canárias.
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Madeira

Figura 18. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticos à maré em potencial). Região Madeira.

Fileira Maré Fileira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileiras Correntes 
(gerais e do mar)

A Fileira Maré apresenta potencialidades 
muito fortes para a região da Madeira, 
particularmente para a ilha de Porto Santo. 
O mapa de síntese mostra os potenciais 
próximos dos 100% para zonas com 
poucos conflitos de utilização costeira.

A Fileira Inclinação Térmica dos mares 
apresenta uma boa potencialidade para 
a região da Madeira ligada ao recurso 
que não está adaptado às condições 
de funcionamento das centrais ETM 
em fase de desenvolvimento.

A Fileira Vento apresenta boas 
potencialidades para a região da Madeira, 
principalmente na fachada Norte da ilha 
mas sobretudo muito próximo da costa. 
O mapa de síntese mostra os potenciais 
próximos de 70 a 90% para estas zonas 
com poucos conflitos de utilização da costa.

A Fileiras Correntes não apresenta uma 
boa potencialidade para a região da 
madeira tendo em conta as exigências 
em matéria de potencial recurso 
dos equipamentos de utilização de 
energia hidrocinética actualmente 
em fase de desenvolvimento. 

8.5.3. Sector Portugal

Estado dos locais.

No sector de energia eléctrico não se existe legislação es-

pecífica para Madeira, por conseguinte mostra-se a legisla-

ção a nível nacional:

A produção de energia eléctrica a partir de energias reno-

váveis é considerada PRE (Produção em Regime Especial) e é 

regulada pela Direcção-Geral Geologia e Energia

Projecto Wavepumps.

No âmbito do programa INTERREG IIIB uma estrutura ex-

perimental deveria brevemente ser imergida a 25 metros na 

quota Leste da ilha, a uma distância de 300 para 500 metros 

da quota. Este conversor de energia compõe-se de cinco flu-

tuadores ligados a uma estrutura imergida e ancorada. Os 

movimentos de ondulação actuam sobre os flutuadores num 

movimento oscilatório vertical, permitindo impulsionar uma 

geradora de corrente de 100 kw. 

Atlas das vagas.

Atlas foram realizados a fim de determinar e cartografar a 

energia potencial das vagas do arquipélago de Madeira. Estes 

Atlas contêm um conjunto de estatísticas sobre  o clima e so-

bre os recursos energéticos de vagas em águas de pequena 

profundidade (tipicamente 50 m). Podem servir para deter-

minar o lugar mais adequado para a instalação de geradores 

de motores movidos pela maré.

Análise das potencialidades.

•	 Pré-selecção das fileiras melhor as adequadas.

As fileiras que apresentam as melhores potencialidades 

para a região de Madeira são as fileiras que contam zonas de 

potencial superior à 80% tendo em conta os critérios técni-

cos considerados no instrumento SIG.

Fileira Maré: cerca de 500 Km2 de superfície utilizável 

dentro da zona estudada.

Fileira Vento: cerca de 100 Km2 de superfície utilizável 

dentro da zona estudada.
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Figura 19. Síntese das potencialidades. Região Madeira.
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Fileira Maré Fileira Inclinação Térmica Fileira Vento Fileiras Correntes 
(gerais e do mar)

A Fileira Maré apresenta muito boas 
potencialidades para a região dos 
Açores, particularmente nas zonas 
muito próximas da costa e as fachadas 
Norte. O mapa de síntese mostra 
potenciais próximos dos 100% para 
estas zonas e 80% para as zonas 
um pouco mais afastadas da costa 
com poucos conflitos de utilização 
nas fachadas a Norte das ilhas.

A Fileira Inclinação Térmica dos mares 
não apresenta uma boa potencialidade 
para a região dos Açores, ligada ao 
recurso que não está adaptado às 
condições de funcionamento das centrais 
ETM em fase de desenvolvimento. 

A Fileira Vento apresenta boas 
potencialidades para a região dos 
Açores, principalmente na fachada 
Norte da ilha mas sobretudo muito 
próximo da costa. O mapa de síntese 
mostra os potenciais próximos de 80 
a 90% para esta zonas com poucos 
conflitos de utilização junto à costa. 

A Fileiras Correntes não apresenta uma 
boa potencialidade para a região dos 
Açores, tendo em conta as exigências 
em matéria de potencial recurso 
dos equipamentos de utilização de 
energia hidrocinética actualmente 
em fase de desenvolvimento.  

Figura 20. Extractos dos mapas de síntese das Fileiras Maré, Inclinação Térmica dos Mares, 
Vento e Correntes (gerais idênticos à maré em potencial). Região Açores.

Estado dos lugares.

A produção de energia eléctrica a partir de energias reno-

váveis é considerada PRE (Produção em Regime Especial) e é 

regulada pela Direcção-Geral Geologia e Energia.

Investimentos são e serão desbloqueados a fim de au-

mentar a parte das energias renováveis na produção 

eléctrica dos Açores para o período 2007-2011. Estes inves-

timentos permitirão aumentar 51,33 MW a parte das ener-

gias renováveis.

Açores

Investimentos para futuros meios 
de produção 2007-2011 Futuro potencial 

Centrais hidráulicas 6.835 kW

Parques eólicos 12.500 kW

Centrais geotérmicas 23.000 à 32.000 kW

Total das potências eléctricas 
das futuras instalações 51.335 kW

Fonte: Serviço Energia dos Açores.

Análise das potencialidades.

•	 Pré-selecção das fileiras melhor as adequadas.

As fileiras que apresentam as melhores potencialidades 

para a região dos Açores são as fileiras que contam zonas de 

potencial superior à 80% tendo em conta os critérios técni-

cos considerados no instrumento SIG.

Fileira Maré: cerca de 1.000 Km2 de superfície utilizável 

dentro da zona estudada.

Fileira Vento: cerca de 300 Km2 de superfície utilizável 

dentro da zona estudada.
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Figura 21. Síntese das potencialidades. Região Açores.






